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1.  

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº004/2017 - SEDES 

O Pregoeiro da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social/SEDES, designado pela Portaria 

nº 076/2017 - GAB/SEDES de 20 de fevereiro de 2016, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social 

/SEDES, publicada no Diário Oficial datado de 23 de fevereiro de 2017, torna público que será realizado o 

certame licitatório na modalidade Pregão Presencial, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, de interesse da SEDES, 

conforme consta no Processo Administrativo nº. 78243/2017 - SEDES, no presente Edital e seus anexos. A 

Licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº. 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 

e demais normas pertinentes à espécie e da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, Lei nº 10.403, de 29 de dezembro de 2015, subsidiariamente, no que couber, sendo 

em tudo regida pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus respectivos anexos. 

A sessão pública de realização do Pregão Presencial terá início às 14h30 min do dia 07 de junho de 

2017, devendo os envelopes contendo a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação para o objeto 

definido neste edital e seus respectivos anexos, ser entregues ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, na sala da 

Comissão Setorial Permanente de Licitação da SEDES, situada na Rua das Gardênias, Quadra 01, N° 25 – 

Jardim Renascença – São Luís (MA), na data e horário acima mencionados. A sessão poderá ser realizada por 

qualquer dos Pregoeiros designados na Portaria nº 076/2017/GAB/SEDES. 

1 - OBJETO 

1.1. É objeto da licitação a contratação de pessoa jurídica, para atender a prestação de serviços da 

capacitação para Formação de Instrutores Entrevistadores do Formulário do Cadastro Único, com serviços de 

logística e instrutória, de acordo com as especificações, exigências e quantitativos constantes no Termo de 

Referencia.  

 
1.2. O valor total estimado da Licitação é R$ 355.814,36 (trezentos e cinquenta e cinco mil oitocentos e 
quatorze reais e trinta e seis centavos). 

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Poderão participar deste PREGÃO as pessoas jurídicas que: 

2.1.1 O ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação;  

2.1.2 - Não se encontrem em pedido de falência requerida, processo de insolvência, dissolução ou liquidação;  

2.1.3 - Não tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, 

Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do 

Município, sem que tenha sido promovida a reabilitação perante o órgão que aplicou a penalidade; ou punidas 

com suspensão pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, enquanto perdurar a suspensão;  

2.1.4 - Não estejam reunidas em consórcio e não sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si, 

quaisquer que sejam sua forma de constituição e ou ainda, empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar 

no País;  

2.1.5. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 

comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum. 

3 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
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3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado dos envelopes 

n°s 01 e 02:  

 

a) tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo 

consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

  

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial 

(ANEXO III), no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e 

desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a este Pregão; 

 

b.1) Procuração por instrumento particular e Carta Credencial (ANEXO III) deverão estar acompanhadas de 

cópia do documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, dentre os indicados na alínea 

"a";  

 

c) Cópia do RG ou outro documento oficial que contenha foto do representante (legal ou procurador) da 

empresa interessada.  

 

3.2. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou cópia 

previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da CSL, ou por publicação em órgão da 

Imprensa Oficial.  

 

3.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá a 

licitante de participar da fase de lances, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, de 

representar a licitante durante a sessão pública do Pregão.  

 

3.3.1. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, para 

efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.  

 

3.4. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos novos 

proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes.  

 

3.5. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de um mesmo 

representante para mais de uma empresa.  

3.6. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro, a cada Sessão Pública realizada.  

3.7. Para que a empresa licitante participe como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá 

apresentar junto com o credenciamento, a comprovação de que é ME ou EPP, mediante certidão expedida 

pela Junta Comercial, conforme prescreve o art. 8º da Instrução Normativa nº 103 do Departamento Nacional 

de Registro do Comércio.  

4 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

4.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados pessoalmente pelo 

representante credenciado, no local, dia e hora acima mencionados, em 02 (dois) envelopes distintos, 

devidamente fechados e rubricados no fecho e, de preferência, opacos, contendo em suas partes externas e 

frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

À SEDES – COMISSÃO SETORIAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

Rua das Gardênias, Quadra 01, N° 25 – Jardim Renascença – São Luís (MA). 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
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PREGÃO Nº xx/2017-SEDES 

Razão Social e Endereço do Licitante 

À SEDES – COMISSÃO SETORIAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

Rua das Gardênias, Quadra 01, N° 25 – Jardim Renascença – São Luís (MA). 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO Nº  xx/2017-SEDES 

Razão Social e Endereço do Licitante 

4.2. A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços de interesse da 

licitante e os documentos que a instruírem será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada de acordo com a Lei 

nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/93 e suas modificações, bem como pela Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e em conformidade com o disposto neste edital 

e seus anexos. 

4.3. Não será admitida a entrega de apenas um envelope, procedendo-se, em seguida, à abertura dos envelopes 

contendo as propostas de preços, que serão conferidas e rubricadas. 

4.4. A entrega dos envelopes nº 01 e 02, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, 

implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

4.5 - O documento de credenciamento do representante (ANEXO III), a declaração de que a licitante cumpre 

os requisitos de habilitação (ANEXO V) e a Certidão de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

deverão ser ENTREGUES SEPARADAMENTE dos envelopes "Proposta de Preço" e "Documentos de 

Habilitação"; 

5 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, preferencialmente impressa em papel 

timbrado do licitante e com numeração sequencial, em língua portuguesa, salvo quando às expressões técnicas 

de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, 

assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente, devendo conter o 

seguinte: 

a) Número do Pregão e o nome ou razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço completo, 

telefone e endereço eletrônico (e-mail), para contato, bem como dados bancários (nome e número do Banco, 

agência e conta corrente para fins de pagamento); 

b) Nome completo do responsável pela assinatura do contrato, números do CPF e RG e cargo na empresa; 

c) Preços totais da proposta, em algarismo e por extenso, em real, com no máximo, duas casas decimais 

após a vírgula, prevalecendo este último em caso de divergência, sendo, ainda, considerado o preço fixo e 

irreajustável, onde cada item deve obedecer ao estimado contido no Termo de Referência e Proposta de Preço 

(ANEXO II). 

d) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação; 

e) Local de prestação dos serviços: Conforme Termo de Referência 

f) Prazo de execução dos serviços: 03 (três) meses, após o recebimento de cada ordem de serviços, 

para conclusão das capacitações e o Prazo de Vigência do contrato será de 90 (noventa)  dias a contar da 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado em consonância com que dispõe a Lei 8.666/93, nos termos do 

artigo 57 inciso II. 
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g) Certidão emitida pela Junta Comercial competente que comprove o enquadramento da licitante como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, 

somente para efeito do disposto nos artigos 43 a 45 da citada Lei e da Lei Complementar nº 147/2014. 

h) Termo de Compromisso de Cumprimento da Legislação Trabalhista, Previdenciária e de 

Segurança e Saúde do Trabalho, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo VI. 

5.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados 

serão considerados como inclusos nos preços, sendo desconsiderados pleitos de acréscimos, a esse ou a 

qualquer título, devendo os produtos, sem quaisquer ônus adicionais. 

5.3. É de exclusiva responsabilidade da licitante a descrição de todos os dados da proposta e a juntada de 

atestados e declarações exigidos. 

6. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. No curso da sessão, o autor da proposta de valor mais baixo e os das propostas com preços até 10% (dez 

por cento) superiores àquela poderão ofertar lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor; 

6.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os autores 

das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos nas propostas escritas; 

6.3. O Pregoeiro, antes de iniciar a fase de lances, poderá definir o percentual ou valor mínimo de diferença 

entre os lances e tempo máximo para sua formulação. 

6.4. Os licitantes credenciados selecionados serão convidados, de forma sequencial, a apresentar lances 

verbais, a partir do autor da proposta selecionada de maior preço, em ordem decrescente de valor. 

6.5. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas de preços escritas melhor classificadas, o 

desempate será decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatadas, a que dará o primeiro lance. 

6.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da 

licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelas licitantes, para efeito de 

posterior ordenação das propostas. 

6.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades 

constantes deste edital. 

6.8. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente, pelo critério de 

MENOR PREÇO GLOBAL. 

6.9. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e valor apresentados pela primeira classificada, 

conforme definido neste edital e seus anexos, decidindo motivadamente a respeito. 

6.10. Caso a proposta vencedora não atenda as exigências deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro examinará 

as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as 

exigências constantes deste Edital e seus Anexos, sendo o respectivo proponente declarado vencedor. 

6.11. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 

6.11.1. Não atenderem às exigências do presente edital e seus anexos, inclusive erratas e/ou esclarecimentos 

que porventura sejam emitidas pelo Pregoeiro; 
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6.11.2. Forem omissas ou as que apresentem irregularidades ou falhas capazes de dificultar o julgamento. 

Sendo verificado que o erro se deu apenas no somatório dos valores, a proposta poderá ser retificada pelo 

credenciado. 

6.11.3. Que contenham preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 

demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos produtos são 

coerentes com os de mercado. 

6.11.4. Quando todas as Propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá conceder o prazo de 08 (oito) 
dias úteis para a apresentação de novas Propostas, respeitando o direito do licitante de recorrer no ato da 
desclassificação. 

6.12. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor PREÇO, no 

sentido de que seja obtido melhor preço. 

6.13. Em caso de absoluta igualdade de preços, entre duas ou mais propostas, proceder-se-á ao desempate, 

pelo critério de sorteio, exceto no caso de se encontrar dentre as empresas empatadas, microempresas ou 

empresas de pequeno porte, as quais terão direito de preferência na contratação. Neste caso, entende-se por 

empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, neste caso, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

6.13.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado; 

6.13.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1
o
 e 2

o
 do art. 44 da Lei Complementar n° 

123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

6.13.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1
o
 e 2

o
 do art. 44 da Lei Complementar 123/2006 alterada 

pela LC Nº 147/2014, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.13.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos subitens 6.13, 6.13.1, 6.13.2 e 6.13.3, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.13.5 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar 

nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

6.14. Caso tenha ocorrido lance/negociação, o licitante proclamado vencedor obriga-se a apresentar e protocolar 

na Comissão Setorial Permanente de Licitação - CSL, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

contado da lavratura da ata da sessão, Proposta de Preços adequada, ajustada ao preço final e vencedor, em 

formato word para o e-mail csl@sedes.ma.gov.br ou csl.sedes@gmail.com 

 

6.15. Considerada a proposta adequada regular, quanto ao valor e demais exigências do Edital, o objeto desta 

licitação será adjudicado à empresa declarada vencedora.  

6.16. A não apresentação da proposta adequada no prazo determinado no item 6.14 e, ainda, na hipótese da 

sua inadequação, implicará na desclassificação do licitante e decadência do direito à contratação, cabendo ao 

Pregoeiro, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, convocar as licitantes remanescentes na ordem de 

classificação dos preços para dar continuidade ao Pregão, podendo inclusive reabrir a fase de lances.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art44
mailto:csl@sedes.ma.gov.br
mailto:csl.sedes@gmail.com
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6.17. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a composição de preços unitários, bem 

como os demais esclarecimentos que julgar necessário. 

6.18. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao 

final, será assinada pelo Pregoeiro, pelos Membros da Equipe de Apoio e pelos representantes dos proponentes 

presentes. 

7. DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 

7.1. A Documentação de Habilitação deverá ser entregue em 01 (uma) via, em envelope devidamente fechado e 

rubricado no fecho, PREFERENCIALMENTE EM PÁGINAS NUMERADAS SEQUENCIALMENTE, identificado 

conforme o indicado no subitem 4.1 deste edital. 

7.2. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas o Pregoeiro procederá à abertura do invólucro 

contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, procedendo a sua 

habilitação ou inabilitação. 

7.3. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 

cópia autenticada através de Cartório competente, ou por servidor da CSL com antecedência até o primeiro dia 

útil anterior à data marcada para a abertura dos envelopes, no horário das 14h00min às 18h00min, na sala da 

Comissão, mediante a apresentação dos originais para confronto, compreendendo a documentação referente à: 

a) Habilitação jurídica; b) Regularidade fiscal; c) Qualificação técnica; e d) Qualificação Econômica e 

Financeira. 

7.4. A regularidade jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso sociedades simples, de prova da 

diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

7.5. A regularidade fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ): 

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede ou 

domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante e regularidade com a 

Seguridade Social- INSS, mediante as: 

- Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, conforme Portaria conjunta RFB/PGNF nº 1.751/2014; 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, emitida até 120 

(cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de 

validade, mediante a: 
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- Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado; 

- Certidão Negativa quanto a Tributos Estaduais.  

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, emitida até 120 

(cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de 

validade, mediante a: 

- Certidão Negativa de Divida Ativa relativa aos Tributos (ISS e TLVF); 

- Licenciamento para localização e Funcionamento - (Alvará). 

Obs: Alguns municípios expedem apenas uma certidão para comprovar toda a regularidade com o 

Município, cabendo à licitante demonstrar tal situação, passível de diligência, a critério do Pregoeiro, em 

caso de dúvidas quanto à licitante que ofertar o menor preço na fase de lances. 

f) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

g)    Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei Federal nº 12.440/2012. 

g.1) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

g.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da Administração da SEDES, para regularização da documentação; 

g.3) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei; 

7.6. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão – JUCEMA, para as empresas com 

sede no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual Nº 21.040, de 17/02/2005. 

7.7. Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos, de conformidade com o disposto no art.27, inciso V, da Lei nº 8.666/93, bem como Declaração da 

Inexistência de Fato Impeditivo da sua Habilitação, nos termos do ANEXO IV. 

7.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

7.9. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste 

Edital e seus Anexos, poderá o Pregoeiro considerar o proponente inabilitado. Excetuando-se, no que couber, as 

microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto na 

Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações oriundas da Lei Complementar nº 147/14. 

7.10. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:  

7.10.1. Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, comprovando ter fornecido os serviços, compatíveis em características àqueles relativos ao objeto da 

licitação. 

7.11. Da qualificação econômica e financeira:  
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7.11.1 No tocante à Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação do 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício (2015. Artigo 1078 do Código civil 

Brasileiro), que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios. Será exigida a comprovação de capital social correspondente a 10% do valor estimado do 

pregão e apresentar a comprovação de análise da situação financeira do licitante que será avaliada pelo(s) 

Índice (s) de Solvência Geral (SG), Liquidez Geral (LG), e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), 

resultantes da aplicação da(s) fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial:  

 

 
 

7.112 As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitem mediante a 

apresentação do Balanço de Abertura;  

 

7.11.3 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 

apresentados, em conformidade do edital. 

 

7.11.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

assim apresentados:  

 

a) Publicados em Diário Oficial ou;  

 

b) Publicados em jornal de grande circulação ou;  

 

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;  

 

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na 

forma do artigo 6º, da IN nº 11 de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e 

Integração - BREI, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento; 

 

e) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a empresa deverá 

apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou 

Entidade em que o Balanço foi arquivado; 

 

h) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar juntamente com 

o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTABIL, nos 

termos da INRFB 1.420/2013; 

 

i) A pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente com o Balanço 

Patrimonial, cópia do termo de opção ao simples nacional;  

7.115. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 90 (noventa) de antecedência da data de apresentação 

da Documentação e Proposta. Quando não vier expresso o prazo de validade. 

7.11.6. Demais documentos solicitados no Termo de Referencia que porventura não estejam 

mencionados nos subitens anteriores. 
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8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO  
 
8.1. O julgamento da Habilitação terá início com a verificação da adequação dos documentos com as exigências 
do Edital.  
 
8.2. Será proclamado habilitado o licitante que apresentar todos os documentos exigidos no edital e inabilitado 
aquele que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou os apresentarem de forma irregular, 
com exceção dos licitantes beneficiários do direito de preferência.  
 
8.3. Se o licitante beneficiário do direito de preferência não apresentar a documentação referente à Regularidade 
Fiscal no prazo estabelecido implicará na decadência do direito à contratação, sendo o mesmo proclamado 
inabilitado e selecionada a Proposta de Preços subsequente em ordem de preço dos outros licitantes com direito 
de preferência, se houver.  
 
8.4. Se o licitante beneficiário do direito de preferência apresentar a documentação regular no prazo 
estabelecido, o objeto da licitação será a ele adjudicado.  

8.5. Se todos os licitantes forem inabilitados, o Pregoeiro poderá conceder o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de novos envelopes de documentação que ensejou sua inabilitação, respeitando o direito do 
licitante de recorrer no ato da inabilitação.  

 
8.6. Não sendo apresentados novos documentos no prazo estabelecido, a Pregoeiro dará prosseguimento ao 
certame licitatório passando para a fase de recurso. 
 
8.7. Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou apresentação de 
documentos, salvo quando a critério do Pregoeiro se tratarem de esclarecimentos sobre dubiedades ou 
manifestos erros materiais. 
 
8.8. A eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos da Habilitação acarretará a inabilitação do licitante em 
face do não saneamento das falhas verificadas pelo Pregoeiro. 

8.9. Os Envelopes de habilitação dos demais licitantes permanecerão sob a guarda da Pregoeira pelo prazo de 

30 (trinta) dias após a homologação da Licitação ou, até o início da prestação do seu objeto pelo licitante 

Contratado, sob pena de inutilização dos mesmos. 

9. DA IMPUGNAÇÃO E/OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO 

9.1 - Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão;  

9.2 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas;  

9.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, se houver alteração substancial para a elaboração da 

proposta, será designada nova data para a realização do certame.  

9.2.1. A apresentação de impugnação acerca do presente edital será processada e julgada na forma e nos 

prazos previstos em lei, devendo ser entregue diretamente na CSL, na Rua das Gardênias, Quadra 01, N° 25 – 

Jardim Renascença – São Luís (MA).      

10. DOS RECURSOS 

10.1. Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório poderá o licitante credenciado, ao final da sessão pública, 

manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, devendo ser registrado em Ata a síntese 

das suas razões de recorrer. 

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada de interpor recurso, no momento da sessão deste Pregão, 

importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.  
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10.3. Caberá ao licitante juntar os memoriais relativos aos recursos registrados em Ata no prazo de 03 (três) dias 

úteis, contados da lavratura da citada Ata, nos casos de: 

a) Julgamento das Propostas;  

b) Habilitação ou Inabilitação da licitante. 

10.4. Cientes os demais licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum dos concorrentes, ficam 

desde logo intimados a apresentarem contrarrazões também em 03 (três) dias úteis, contados do término do 

prazo de apresentação das razões do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.5 Os recursos imotivados ou insubsistentes serão rejeitados; 

10.5.1. A apresentação de recursos acerca do presente edital será processada e julgada na forma e nos prazos 

previstos em lei, devendo ser entregue diretamente na CSL, na Rua das Gardênias, Quadra 01, N° 25 – Jardim 

Renascença – São Luís (MA).              

11. DO CONTRATO 

11.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, a SEDES convocará a empresa adjudicatória para 

assinar o Contrato. A recusa injustificada em assinar importa na decadência do direito e, ainda, caracteriza o 

desatendimento total da obrigação assumida, sujeitando a licitante vencedora à pena de suspensão temporária 

de participar em licitações e ao impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

11.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às 

penalidades legalmente estabelecidas. 

11.3. No ato da assinatura do contrato, o contratado deve apresentar: 

11.3.1. Declaração da empresa de que possui em seus quadros de empregados egressos do Sistema Prisional, 

de acordo com o art. 3º da Lei Estadual nº 9.116, de 11 de janeiro de 2010, na seguinte proporção: I. Até 200 

empregados 2%; II. De 201 a 500 3%; III. De 501 a 1.000 4%; IV. De 1.001 em diante 5%. (Caso a empresa 

possua quantidade inferior ao que estabelece o decreto apresentar declaração informando a quantidade de 

funcionário da mesma); 

11.3.2. Certidão exigida pela Lei Estadual nº 9.752/2013 (Declaração de inexistência de empregados na 

condição análoga à de escravo), emitida pelo Ministério do Trabalho, ressaltando que sua apresentação estará 

condicionada à decisão contida no processo judicial em que sua exigibilidade está suspensa por liminar; 

11.3.3. Certidão Negativa da CAEMA, consoante determina o Decreto Estadual nº 21.178, de 26/04/05.  

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO                                    

12.1. O pagamento será feito com a apresentação de nota fiscal relacionando-se aos produtos. 

 

12.2. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados utilizando-se as 

alíquotas previstas em lei e para o objeto do Contrato; 

 

12.3. Deverão ser apresentados junto com a Nota Fiscal os seguintes documentos:  

 

12.3.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

12.3.2. Folha de Pagamento referente ao mês anterior ao período cobrado na Nota Fiscal; 
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12.3.3. Comprovante de Pagamento de Salário, mediante transferência bancária; 

 

12.3.4. Comprovante de Pagamento da Guia do INSS, referente a mesma competência da folha de pagamento 

apresentada; 

 

12.3.5. Comprovante de pagamento do FGTS e listagem referente ao Sistema Empresa de Recolhimento do 

FGTS e Informações à Previdência Social (SEFIP), da mesma competência da folha de pagamento apresentada; 

 

12.3.6. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

 

12.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 

12.3.8. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado; 

 

12.3.9. Certidão Negativa quanto aos Tributos Estaduais; 

 

12.3.10. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Município; 

 

12.3.11. Certidão Negativa quanto aos Tributos Municipais; 

 

12.3.12. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

 

12.4. Havendo devolução ou retificação de Nota Fiscal/fatura por incorreção e/ou rasuras, ou por data expirada 

das certidões acima solicitadas, o prazo de pagamento contará a partir da data de reapresentação da(s) 

mesma(s); 

 

12.5. Não será efetuado qualquer pagamento enquanto houver pendência de liquidação da obrigação, em virtude 

de penalidade imposta à CONTRATADA ou inadimplência contratual, inclusive quando for constatada 

divergência ou irregularidade na documentação apresentada; 

 

12.6. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, através de ordem bancária emitida em nome da 

Contratada, para crédito na conta corrente por ela indicada, contados após a data de entrega da Nota Fiscal, 

mediante aceite e atesto dos produtos por parte do Gestor do Contrato.  

 

12.7. Como condição do pagamento, a Contratada deverá apresentar na data da emissão da ordem bancária, as 

Certidões de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, INSS e FGTS, devidamente válidas. 

 

12.8. A realização de pagamentos fica condicionada à consulta prévia pela CONTRATANTE ao Cadastro 

Estadual de Inadimplentes - CEI, consoante determina o art. 6º da Lei Estadual nº. 6.690/1996. 

 

12.9. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela Contratada. 

 

12.10. Todas e quaisquer faturas, quando não liquidadas pela Contratante, em seus respectivos vencimentos, 

serão acrescidos de juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, até o limite de 10% (dez por 

cento). 

 

12.11. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento das obrigações 

decorrentes da contratação, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. 

 

12.12. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação dos produtos, os 

mesmos não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita. 
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13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                                   

13.1. Pela inexecução total ou parcial, ou ainda por atraso no cumprimento das obrigações pelo contratado, a 

Administração pode, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:  

 I - advertência escrita;  

 II - multa na forma prevista no edital ou no contrato;  

III - suspensão temporária para participar de licitação e assinar contratos com o Estado por prazo não superior a 

2 (dois) anos;  

IV - declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública, 

pelo prazo previsto no inciso anterior ou até que o contratado cumpra as condições de reabilitação. 

 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL 
  
14.1. A CONTRATADA se obriga a prestar garantia, durante toda a vigência do contrato, de 2% (dois por cento) 
do valor global da sua proposta, devendo apresentar o comprovante à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da assinatura do Termo de Contrato, em uma das seguintes modalidades: 
caução em dinheiro a ser depositada via DARJ; título da dívida pública; fiança bancária ou seguro-garantia. 
  
14.2. A garantia será restituída após o encerramento do contrato, descontados, se for o caso, multas ou 
quaisquer débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE. 
  
14.3. A Sedes reserva-se o direito de reter a garantia, bem como dela descontar as importâncias necessárias a 
reparar, corrigir, remover e substituir os serviços e materiais que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções 
nos termos apontados pelos gestores do contrato, por meio de relatório, sempre que a CONTRATADA não 
atender às suas determinações, garantido o exercício da ampla defesa. 
 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. A despesa com a presente contratação correrá por conta das dotações orçamentárias de acordo com a 

seguinte classificação: U.G (Unidade Gestora) 150903-FEAS; PT (Programa de Trabalho): 08.128.0539.4797. 

0001; Ação: CAPACITAÇÃO DA POLITICA DE ASSISTENCIA SOCIAL; P.I (Plano Interno): IGDCAPACITA; N.D 

(Natureza da Despesa): 33.90.39. Fonte: 03280000.  

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Fica assegurado à SEDES o direito de anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a 

presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 

16.2. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

16.3. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro.   

16.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 

horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

16.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na SEDES. 

16.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde 

que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização 

da sessão pública de Pregão. 

16.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
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16.8. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal nº 10.520/2002, e Lei 

Federal nº 8.666/93. 

16.9  Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos dias de expediente das 

14h00min às 18h00min na Comissão Setorial Permanente de Licitação – CSL, na Rua das Gardênias, n° 

25, Quadra 01 - Jardim Renascença II – São Luís-MA.  onde poderá ser retirada cópia mediante a exibição 

de mídia (pen drive ou CD) para reprodução. 

16.10. Na retirada do Edital, as empresas serão cadastradas e fornecerão o e-mail o qual será o meio de 

comunicação entre o Pregoeiro e as empresas, ficando ciente de que possíveis erratas e/ou esclarecimentos, 

notificações, avisos e demais comunicações serão emitidos para os e-mails fornecidos. 

16.11. Caso haja impugnação do edital, a resposta será encaminhada para o e-mail fornecido pela empresa 

cadastrada, que deverá acusar recebimento, contudo, caso não o faça e não tenha sido retornado o e-mail para 

a comissão informando falha na entrega, presumir-se-á seu recebimento.  

16.12. Não serão aceitos documentos conferidos (autenticados) por outras comissões, não serão recebidas 

cópias sem estar autenticadas ou conferidas com original. Toda e qualquer cópia de documento fornecida na 

licitação deverá estar autenticada, incluindo todos os documentos do credenciamento. Documentos obtidos 

diretamente nos sites oficiais não serão objeto de autenticação. 

16.13. O objeto da licitação só será adjudicado à empresa vencedora que não apresente restrições no Cadastro 

Estadual de Inadimplentes - CEI. 

16.14. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedido pela Comissão Central 

Permanente de Licitação – Cadastro de Fornecedores - Viva Cidadão, localizado na Av. Beira Mar, s/n – Centro 

– São Luís/MA -– fone: (98) 3223-3052 / 3232-0162, ou de outro órgão da Administração Pública Federal ou de 

outros Estados, substituirá os documentos enumerados nos subitens 7.4  e 7.5 (‘a” e “b”), obrigando-se a 

licitante a apresentar o referido Certificado acompanhado Declaração da Inexistência de Fato Impeditivo da sua 

Habilitação da  (ANEXO IV).                                                                                                                                                                                            

16.15. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos:  

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Proposta de Preço;  

ANEXO III – Modelo de Credencial;  

ANEXO IV – Declaração que não possui menores em seu quadro empregados e de Inexistência de Fato 

Impeditivo da Habilitação; 

ANEXO V - Declaração referente à habilitação (em atendimento ao inciso VII do art. 4º da lei Nº 10.520/2002); 

ANEXO VI – Termo de Compromisso de Cumprimento da Legislação Trabalhista, Previdenciária e de Segurança 

e Saúde do Trabalho 

ANEXO VII –Minuta de Contrato. 

 

São Luís (MA), ___  de ________ de 2017. 

 

 

Ignácio de Loyola da Silva Pinheiro 

Pregoeiro/SEDES 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 000/2017-SEDES 

ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

CAPACITA¢ëO ñINSTRUTORES DE FORMULARIOS DO CADASTRO ĐNICOò 

 

 

Contratação de pessoa jurídica, para atender a prestação de serviços 

da capacitação para Formação de Instrutores Entrevistadores do 

Formulários do Cadastro Único, com serviços de logística e 

instrutoria, de acordo com as especificações, exigências e 

quantitativos constantes deste Termo de Referência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Luís (MA) 

2017 
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1. OBJETO 

 

Contratação de pessoa jurídica, para atender a prestação de serviços da capacitação de Formação de 

Instrutores para Entrevistadores dos Formulários do Cadastro Único, com serviços de logística e 

instrutoria, de acordo com as especificações, exigências e quantitativos constantes deste Termo de 

Referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO  

 

O Cadastro Único para programas Sociais do Governo Federal é um instrumento de identificação e 

caracterização socioeconômica das famílias brasileiras de baixa renda, se constituindo em um banco de 

dados voltado para o planejamento e avaliação das ações sociais, nos três níveis de governo. Possibilita 

uma visão globalizada das famílias em situação de pobreza para os procedimentos de inclusão social e 

na formulação de políticas públicas específicas. Cabe aos municípios realizarem o cadastramento das 

famílias em situação de pobreza e de situação específica por meio da coleta de informações de 

indivíduos e de domicílios, a partir de formulários padronizados pelo Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome – MDS e, digitação dos dados e transmissão à Base Nacional, essas 

responsabilidades foram firmadas com o Governo Federal através do Termo de Adesão regulamentado 

pela Portaria GM/ MDS nº 246/2005. 

Nesse processo, diante a grande mudança de Gestão Municipais conforme eleições 2016, o Governo 

do Estado do Maranhão através da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – SEDES, na sua 

função de assessorar, acompanhar e capacitar os 217 municípios de sua jurisdição, na implementação da 

política de assistência Social, realizara a Capacitações de Formação de Instrutores para 

Entrevistadores do Formulários do Cadastro Único. 

A capacitação será de 40 horas para metodologia de preenchimento dos formulários através de 

exercícios orais e escritos, apresentação de 13 vídeos específicos para cada bloco dos formulários, 

trabalhos de grupos, dramatizações para fixação dos conteúdos e aplicação de um teste final para a 

habilitação dos entrevistadores municipais. Os ministradores as aulas serão os instrutores capacitados 

pelo MDS/SENARC, em parceria com a Coordenação Estadual/SEDES. 

 

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS  

 

3.1 A CONTRATADA deverá realizar todos os serviços, bem como fornecer os materiais, conforme 

descrito nas tabelas abaixo;  
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 3.2. A capacitação terá caráter teórico-prático dirigido técnicos devidamente certificados pelo Ministério 

de Desenvolvimento Social Agrário - MDSA. 

 

3.3. A capacitações devem ser realizadas de segunda a sexta-feira, com carga horária de 8 (oito) horas 

por dia, totalizando 40 horas/curso, em turmas de até 35 (trinta e cinco) pessoas, totalizando 350 

(trezentos e cinquenta) pessoas capacitadas, conforme descrição contida no QUADRO II - 

DETALHAMENTO DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

 

3.4. Os cursos serão realizados, em ambiente climatizado, com acessibilidade, disponibilizado pela 

CONTRATADA, com estrutura adequada para realização dos cursos, com capacidade para, no mínimo, 

35 pessoas e acessível via transporte público.  

 

3.6. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

CAPACITAÇÃO/INSTRUTORIA /MATERIAL GR ÁFICO  

 

a) ESTRUTURA DOS CURSOS DE CAPACITAÇÃO 

 

a.1) Os cursos de capacitação deverão ter carga horária mínima de 40 horas semanais 

 

a.2) A capacitação será realizada para 350 (trezentas cinquenta) pessoas, em turmas de até 35 (trinta e 

cinco) pessoas, conforme QUADRO II - DE DETALHAMENTO DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. 

 

a.3) A carga horária diária do curso será de 8 (oito) horas, totalizando 40 horas de curso por turma.  

 

a.4) Os cursos deverão ser iniciados após o RECEBIMENTO DA (S) ORDEM (NS) DE SERVIÇO . 

 

a.5) A CONTRATANTE poderá emitir Ordens de Serviços de forma parcelada, de acordo com sua 

necessidade. 

 

a.6) A CONTRATADA terá o prazo de até 3 (três) meses, após o recebimento de cada ordem de 

serviço, para conclusão das capacitações.  

 

a.7) Na ordem de serviço constará a quantidade de beneficiários a serem capacitados, número de turmas, 

município da execução, bem como, lista nominal dos participantes.  
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a.8) As aulas deverão ser ministradas na forma de aulas teóricas e práticas, por instrutores, devidamente 

capacitados pelo Governo Federal, com a utilização de recursos didáticos como quadro branco, projetor 

multimídia, bem como com a distribuição de apostilas didáticas e roteiros das aulas práticas, que 

deverão ser providenciados e fornecidos pela CONTRATANTE.  

 

a.9) O conteúdo deve abordar, minimamente, os tópicos apresentados no quadro a seguir: 

 

            QUATRO ANEXO II  

Dia 1 ï segunda-feira 

8h30  
Recepção dos participantes, credenciamento e Mesa de Abertura  

9h Aula A - Didática Pedagógica 

10h Aula B - Didática Pedagógica 

10h40 Intervalo 

11h Aula B - Didática Pedagógica – continuação 

12h30 Almoço 

14h  Aula C - Didática Pedagógica 

15h40  Intervalo 

16h  Aula C - Didática Pedagógica 

18h Encerramento do dia 

 

 

Dia 2 ï terça-feira  

9h  O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

10h30 Intervalo 

10h45 Teste Inicial 

11h35  Orientações Gerais ao Entrevistador 

12h30 Almoço 

14h  Formulários de Cadastramento  

14h55 Preenchimento do Bloco 1 – Identificação e Controle 

16h  Intervalo 

16h20 Preenchimento do Bloco 1 – Identificação e Controle – continuação 

18h Encerramento do dia 

 

Dia 3 ï quarta-feira  

9h  Preenchimento do Bloco 2 – Características do Domicílio 
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10h15 Preenchimento do Bloco 3 – Família 

10h30  Intervalo 

10h50  Preenchimento do Bloco 3 – Família – continuação 

12h  Almoço 

13h30  Revisão de conteúdo 

14h  Preenchimento do Bloco 4 – Identificação da Pessoa e Preenchimento do Bloco 

5 – Documentos 

15h15  Preenchimento do Bloco 6 – Pessoas com Deficiência 

16h  Intervalo 

16h20  Preenchimento do Bloco 7 – Escolaridade 

18h Encerramento do dia 

 

Dia 4 ï quinta-feira  

9h  Preenchimento do Bloco 8 – Trabalho e Remuneração 

10h10  Intervalo 

 

10h30  

Preenchimento do Bloco 9 – Responsável pela Unidade Familiar;  

Bloco 10 – Marcação Livre para o Município e 

Comprovante de Prestação de Informações 

10h50  Cadastramento de Povos e Comunidades Tradicionais 

12h Almoço 

13h30  Cadastramento de famílias indígenas e de famílias quilombolas 

14h30  Formulários Avulsos 1 e 2  

14h50  Formulários Suplementares 

15h15  Intervalo 

15h30  Cadastramento de pessoas em situação de rua - Formulário Suplementar 2 

16h55 Cadastramento de Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos – 

Formulário Suplementar 1  

18h Encerramento do dia 

 

Dia 5 ï sexta-feira  

9h  Cadastramento de Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos – 

Formulário Suplementar 1 – Quesito 2.07 

10h15  Intervalo 

10h30  Cadastramento de Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos – 

Formulário Suplementar 1 – Quesito 2.07 (continuação) 

12h  Almoço 

13h30  Teste Final 

15h40 Intervalo 

16h Correção do teste final 

17h Avaliação 

18h  Encerramento 
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b) DO LOCAL E ESTRUTURA DO LOCAL DAS CAPACITAÇÕES  

 

b.1) As capacitações deverão ser realizadas, nas cidades elencadas no Quadro II  - Cidades Sedes da 

Realização da Prestação dos Serviços, abaixo, em ambiente climatizado, com estrutura adequada para 

realização dos cursos, com capacidade para, no mínimo, 35 (trinta e cinco) pessoas, acessível de acordo 

com a NBR 9050, bem como via transporte público (nos casos das cidades que possuem transporte 

público).  

 

QUADRO II ï CIDADES SEDES E DATAS DA REALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

Cidade Quantidade/turmas Quantidade de 

Instrutores Formados 

Datas de Realização 

São Luís/MA 2 70 19/06 a 23/06/2017 

Imperatriz 2 70 26/06 a 30/06/2017 

Barra do Corda 2 70 05/06 a 09/06/2017 

Presidente Dutra 2 70 24/07 a 28/07/2017 

Balsas 2 70 10/07 a 14/07/2017 

Total 10 350  

 

b.2) O local da realização das capacitações deverá ser informado para a CONTRATANTE, com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos da realização do curso, para aprovação. 

 

b.3) O local a ser providenciado pela CONTRATADA para realização dos cursos de capacitação deve 

ter, minimamente, as seguintes características: 

¶ Ambiente climatizado; 

¶ Acessibilidade para pessoas com necessidades especiais - PNE; 

¶ Capacidade mínima para 35 pessoas 

¶ Cadeiras com braço ou similar; 

¶ Bebedouro; 

¶ Banheiros; 

¶ Equipamentos audiovisuais necessários para realização das capacitações (quadro branco, 

datashow, caixa de som e microfone) 
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¶ Local para realização da alimentação com sala climatizada no mesmo local da realização do 

evento com estrutura de acomodação de mesas. 

 

b.4). Caso o imóvel escolhido para realizar as capacitações não possuir estrutura acessível e houver 

participante com necessidades especiais, a CONTRATADA deverá viabilizar o acesso do mesmo às 

dependências onde irão ocorrer as capacitações, de forma digna e sem causar constrangimento ao 

mesmo; 

b.5) O local escolhido para o evento deve, ainda, possuir equipe de Brigadistas conforme disposto na 

NR 23, bem como apresentar plano de Ação e Emergência referente ao local onde será executado os 

serviços de acordo com NR 23 (proteção contra Incêndios) e NR 18/item 18.31(acidente fatal);  

b.5) Local do Evento: É exigido sala climatizada no espaço de alimentação no mesmo local de 

realização do evento com estrutura de acomodação em mesas. 

 

CUSTOS COM ESTRUTURA 

        
ITEM Descrição 

 
Unidade Quant 

 

VALOR 
UNITÁRIO       
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1. 
 

Data Show/Telão - 1 projetor 
de multimídia com alto brilho, 
controle remoto sem fio, 
função ajuste de imagem, 
modo espera, zoom manual, 
sinal de busca automático, 
menu, congelar a imagem e 
Telão tamanho 100 polegadas 
(2,00 x 2,00), tecido acetinado 
branco duplo, trançado por 
filamentos com filme Black Out 
e borda preta. 

Diária 
 

10 
 

  

2. 
Salas climatizadas com 
capacidade para 30 pessoas  

Diária 10 
  

3. 

Equipamento de som e áudio 
(caixa de som amplificada de 
200W RCM ou superior) com 
microfones sem fio (microfone 
sem fio com receptor 128.7 Mhz. 
resposta de frequência: 100hz-
10000hz ou superior). 

Diária 10 

  

                                                    Sub – Total R$  

 

c) DA ALIMENTAÇÃO QUE SERÁ FORNECIDA  
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c.1) A CONTRATADA deverá fornecer almoço no local do evento com sala climatizada e estrutura de 

acomodação de mesas para os participantes contendo, minimamente:  

CARDÁPIO DO ALMOÇO  - Quantitativo por pessoa. 

Arroz branco e arroz temperado, Feijão, Macarrão, Farofa, Salada verde, 
Salada de legumes, Carne vermelha (de primeira), Peixe, Frango,  
Sobremesa: pudim de leite condensado, torta fria e  frutas 
Água Mineral  (360 ml), Refrigerante  (360 ml) e Suco  maracujá e abacaxi (própria fruta) (360 

ml).  

CIDADE 

QUANTIDADE VALOR 

PART 
POR 

DIA 
DIAS REFEIÇÃO UNIT TOTAL 

São Luís/MA 70 

1 5 Almoço  

 

Imperatriz 70  

Barra do 

Corda 
70  

Presidente 

Dutra 
70  

Balsas 70  

       

 

CARDÁPIO DO JANTAR  - Quantitativo por pessoa. 

Arroz branco e arroz temperado, Feijão, Macarrão, Farofa, Salada verde, 
Salada de legumes, Carne vermelha (de primeira), Peixe, Frango,  
Sobremesa: pudim de leite condensado, torta fria e  frutas 
Água Mineral  (360 ml), Refrigerante  (360 ml) e Suco  maracujá e abacaxi (própria fruta) (360 

ml).  
 

CIDADE 

QUANTIDADE VALOR 

PART 
POR 

DIA 
DIAS REFEIÇÃO UNIT TOTAL 

São Luís/MA 70 

1 4 Jantar  

 

Imperatriz 70  

Barra do 

Corda 
70  

Presidente 

Dutra 
70  

Balsas 70  
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c.2) A CONTRATADA deverá fornecer, durante o intervalo das capacitações, lanche para os 

participantes contendo, minimamente:  

 

CARDÁPIO DO LANCHE - Quantitativo por pessoa. 

Suco (360 ml): maracujá e abacaxi (própria fruta), Refrigerantes, Bolo (150 g) trigo, sanduíche pão 

queijo e presunto, pão de queijo, salgados (coxinha, pastel, quibe) e Frutas regionais. 

      O serviço deverá ser do tipo Self -service, com disposição de mesas e cadeiras,  

adequada para atender de acordo com a quantidade d e participantes em cada evento.  

CIDADE 

QUANTIDADE VALOR 

PART 
POR 

DIA 
DIAS REFEIÇÃO UNIT TOTAL 

São Luís/MA 70 

2 5 LANCHE  

 

Imperatriz 70  

Barra do 

Corda 
70  

Presidente 

Dutra 
70  

Balsas 70  

       

 

 

d) MATERIAL GRÁFICO  

 

d.1) Conforme programação QUADRO ANEXO II, da supracitada capacitação, ocorrerá diversa 

dinâmicas que implicara no conteúdo programático, assim se faz necessário a aquisição do material 

baixo descrito. 

d.2) A CONTRATADA deverá entregar todo o material solicitado, no prazo máximo de 15 dias 

corridos a contar da data da assinatura do contrato. 
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        CUSTOS COM MATERIAL 

        
ITEM Descrição 

 
Unid. 

Quant 

Valor 
Unitário 

R$ 
Valor Total 

R$ 

1 

Bloco Rascunho 
personalizado com capa 
dura com logomarca do 
evento, internamente papel 
liso com 50 folhas branca 
75 gramas 

 
Unidade 

 
350 

  

2 Fita Adesiva Plástica TR 
50x50  

Unidade 40   

3 Pincel Atômico (azul, 
vermelho) 

Unidade 40   

4 Bombom Chocolate com 
300 gramas ou superior 

Caixa 35   

5 Cartolina cores variadas 
180 gramas, medindo 
48x65cm 

Unidade 100   

6 Envelope papel branco liso 
tamanho A4 

Unidade 350   

7 Tesoura de ponta com cabo 
plástico medindo 15,5 cm 
ou superior.  

Unidade 10   

8 Banner em lona da com a 
logomarca da 
SEDES/SARC medindo 
2,00x4,00 metros 

Unidade 1   

9 Canetas esferográficas com 
bico de aço, escrita fina, cor 
azul e/ou preta, 
personalizado com 
logomarca do evento.  

Unidade 350   

10 Confecção de Bolsas de 
tecido cru, medindo 50cm 
de comprimento por 40cm 
de largura, com a 
logomarca do evento (a 
definir) 

Unidade 350   

11 Crachá personalizado com 
a logo do evento, com 
cordão de fio de polietileno, 
medindo 10cm X 8cm. 

Unidade 350   

12 Certificados personalizado 
em papel vergê branco 
180g tamanho A4 do evento 

Unidade 350   

13 Pen Drive 8G personalizado 
gravado logotipo e dizeres 
Capacitação de Gestão do 
Programa Bolsa Família 

Unidade 350   
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14 Camisas de cor cinza 
Tamanhos variados (PP, P, 
M, G, GG EXG) pintada 
com logomarca do evento. 

Unidade 350   

                                    Sub-Total                                            R$ 

 

9. DOS REQUISITOS PARA ESCOLHA DA EMPRESA E FORMAÇÃO DA PROPOSTA DE 

PREÇOS 

 

9.1 A empresa contratada deverá ser pessoa jurídica, brasileira e incumbida regimentalmente ou 

estatutariamente da pesquisa, do ensino ou desenvolvimento institucional, que detenha inquestionável 

reputação ético-profissional, desde que: 

9.2 Seja brasileira; 

9.3 Comprove ao menos 3 (TRÊS) anos de constituição legal; 

9.4 Demonstre possuir capacidade gerencial e técnica; 

9.5 As empresas que vierem a participar do certame deverão conhecer todas as condições estipuladas no 

presente Termo de Referência 

9.6. DA PROPOSTA DE PREÇO 

9.6.1.    Deverão estar consignados na Proposta de Preço:  

a) dados cadastrais do licitante;  

b) indicação obrigatória do preço expresso em moeda corrente nacional, em algarismos e por 

extenso; 

c) indicação do representante legal que firma a proposta e sua assinatura.  

 

9.6.2. Cada proponente deverá computar no preço que apresentará todos os custos diretos e indiretos, 

inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da 

legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que se sujeita relacionados com a execução total do 

objeto, bem como frete para entrega dos materiais.  

9.6.3. Nos preços, deverão estar inclusos todos os materiais didáticos a serem fornecidos aos alunos, 

treinamento/capacitação e suporte técnico, impressão, arte encadernação, embalagem, transportes, 

seguros, direitos autorais, custo intelectual, mão-de-obra especializada, custos e benefícios e demais 

serviços relacionados no edital, bem como os custos diretos e indiretos, inclusive impostos e taxas, 

constituindo, assim a única remuneração pelos serviços a serem contratados. 

 

9.7 Os preços ofertados deverão ser equivalentes aos praticados no mercado, na data da apresentação 

da proposta.  
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9.8 Os preços, unitários e totais, deverão ser ofertados e expressos em moeda corrente nacional, em 

algarismo e por extenso, admitidas até 02 (duas) casas decimais.  

9.9 O prazo de validade da proposta deve ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

sua apresentação. 

  

10.  É VEDADA A PARTICIPAÇÃO DA EMPRESA 

 

10.1 Que tenha em seus quadros dirigentes ou ex-dirigentes de empresas que foram considerados 

em mora com a Administração ou inadimplentes na utilização de recursos do Tesouro Estadual; 

10.2 Que esteja em mora com a prestação de contas de convênios/contratos de exercícios 

anteriores ou tenham sido consideradas pelos órgãos fiscalizadores (CGU/TCU/TCE) irregulares ou em 

desacordo com a legislação vigente; 

10.3 Que tenha sido condenada por crime que repercuta em dano ao erário, nos termos previstos 

em lei; 

10.4 Que estiver cumprindo penalidades de suspensão ou que tenha sido declarada inidônea, por 

quaisquer órgãos públicos federal, estadual ou municipal, bem como, a que estiver sob processo de 

falência, concordata ou liquidação. 

10.5 Não cumpra os requisitos constantes do item 9. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

a) Emitir a(s) Ordem (ns) de Serviço (s); 

b) Conferir as listas de presença; 

c) Designar um responsável para ser o interlocutor com o coordenador do serviço da CONTRATADA; 

d) Prestar as informações e esclarecimentos sobre a prestação do serviço e a forma de como ele será 

feito; 

e) Efetuar o pagamento, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências deste Termo de 

Referência; 

f) Exercer a fiscalização sobre a prestação dos serviços, através de servidor designado em Portaria; 

g) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer irregularidades e/ou falhas verificadas no 

cumprimento do Contrato.  

h) Ministrar o treinamento de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência;  

i) Fornecer material de apoio da capacitação; 
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11.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

a) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernente à legislação fiscal, social, regularidade 

ambiental, tributária e trabalhista de seus empregados, bem como todas as despesas decorrentes de eventuais 

trabalhos noturnos, inclusive com iluminação e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, 

causar a terceiros em virtude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus sucessores.  

b) Corrigir, refazer ou substituir às suas expensas no total ou em parte, os materiais didáticos que devem ser 

fornecidos em caso de vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de má qualidade dos 

materiais empregados, durante todo o período de vigência do Contrato, sem ônus para a CONTRATANTE.  

c) Disponibilizar local e infraestrutura necessária para realização da capacitação; 

f) Fornecer, para aprovação da CONTRATANTE, de acordo com o cronograma estabelecido no Item 5, 

os produtos detalhados no Item 4 deste Termo de Referencia; 

g) Informar diariamente à Contratante, por email, até às 16h, de cada dia de realização da capacitação, 

sobre ausência e atraso dos participantes das capacitações; 

h) Informar a CONTRATANTE a data e horário da aplicação da avaliação do curso, para 

acompanhamento, conforme especificado no Item 7; 

i) Emitir certificados de conclusão no final de cada curso, para cada participante; 

j) Designar um profissional que será responsável pela coordenação do serviço; 

k) Providenciar o local climatizado para realização das capacitações, bem como os equipamentos e 

utensílios necessários para realização dos cursos; 

l) Manter os seus contratados devidamente equipados, identificados por crachá e fardamento, devendo 

substituir imediatamente todo aquele julgado inconveniente, a boa ordem e às normas disciplinares da 

CONTRATANTE; 

m) Garantir a continuidade dos serviços, efetuando a reposição da mão-de-obra no local de prestação de 

serviços, em caráter imediato, em casos eventuais de ausência da sala de aula (posto de trabalho) no 

prazo não superior a 02 (duas) horas após ter sido comunicada; 

n) Atender, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento da notificação, às 

solicitações, quanto às substituições de mão de obra de rendimento insuficiente ou entendida como 

inadequada para a prestação dos serviços; 

o) Relatar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada no local onde houver prestação 

dos serviços; 

p) Comprovar a formação técnica específica dos profissionais disponibilizados para a prestação dos 

serviços, mediante a apresentação de documentação idônea, expedida por Instituições competentes; 

q) Apresentar toda a documentação e informações necessárias à assinatura do contrato; 
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r) Iniciar efetivamente a prestação dos serviços na data prevista no Termo Contratual, bem como prover 

todas as condições necessárias a essa prestação de serviços; 

s) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a 

compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou 

documentos vencidos; 

t) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades, constatadas pela 

CONTRATANTE na prestação dos serviços; 

u) Responsabilizar-se objetivamente por eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE em virtude 

da prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, seja por ação ou omissão; 

v) Cumprir integralmente todos os encargos e obrigações trabalhistas fixados na legislação vigente; 

w) Responsabilizar-se pelo transporte dos instrutores durante período de greve de ônibus, casos fortuitos 

e de força maior; 

x)  Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados, acatando as reclamações formuladas, cumprindo tempestiva e integralmente 

as determinações da fiscalização do contrato;  

y) Responsabilizar-se por todos os custos de logística necessários parra execução da prestação dos 

serviços;  

z) Comprovar que a equipe técnica envolvida na execução da prestação dos serviços mantem vínculo 

empregatício com a empresa, de acordo com a legislação vigente. 

 

12.  DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO  

 

12.1. Se a proponente vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a 

assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas na ordem 

de classificação, sujeitando-se o proponente desistente às seguintes penalidades:  

a) impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranhão, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;  

b) multa de 10% (dez por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.  

 

12.2. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções quando:  

a) deixar de cumprir obrigações contratuais ou cumpri-las irregularmente;  

b) não substituir, no prazo estipulado, os materiais recusados pela Contratante;  

c) agir de má-fé;  

 

12.3.  Além das sanções previstas no termo de referência, no caso de inexecução, total ou parcial, do objeto 

contratado, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:  
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a) Advertência;  

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;  

c) Suspensão temporária de participar em licitação e contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) 

anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.  

 

12.4.  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “ e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na 

alínea “b”.  

 

12.5. Caberá ao Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 

circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.  

 

12.6. O atraso injustificado no início e durante a execução do objeto do Contrato sujeitará a Contratada à multa 

de mora correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso até o trigésimo dia e 

0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% 

do valor do contrato.  

 

12.7. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos pela 

CONTRATANTE ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente.  

 

12.8. A CONTRATADA que ensejar o retardamento, falhar ou fraudar a execução do objeto do CONTRATO, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e de defesa, 

ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade 

 

12.10 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 

parte do adjudicatário, na forma da lei. 

 

13.  DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

 

13.1 O valor global estimado dos serviços especificados neste Termo de Referência é de R$ 

342.614,86  (Trezentos e quarenta e dois mil, seiscentos e quatorze reais e oitenta e seis centavos).  
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13.2 Tal valor foi originado através da média de cotações adquiras de instituições, sem fins lucrativos, 

relacionadas com o objeto deste Termo, conforme anexo II.  

 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

14.1. O pagamento será efetuado com apresentação da Nota Fiscal/Fatura emitida pela 

CONTRATADA, depois de comprovados e aceitos os serviços pela FISCALIZAÇÃO da 

SARC/SEDES, que conferirá e atestará a conformidade dos materiais a da prestação dos serviços 

previstos Termo. 

 

14.2 O pagamento da primeira nota fiscal/fatura  somente poderá ocorrer após a comprovação do 

cumprimento das cláusulas referentes a seguros e garantias contratuais, se houver, e com a apresentação 

dos seguintes documentos: 

a) Prestação da garantia contratual - se houver previsão editalícia ou contratual.  

b) Cronograma físico-financeiro aprovado pela fiscalização;  

 

14.3. A CONTRATADA  se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, cópia da quitação 

das seguintes obrigações patronais referentes ao mês anterior ao do pagamento: 

a) Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do empregado), 

relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento; 

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea anterior; 

c) Comprovante de recolhimento do ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a partir do 

recolhimento destes encargos. 

 

14.4. O pagamento de cada Nota Fiscal/Nota Fatura dependerá da apresentação dos documentos e 

quitações acima.  

 

14.5. O pagamento dos serviços será efetuado até 30(trinta) dias após o processamento do pedido 

devidamente protocolado, desde que a documentação protocolada atenda aos requisitos estabelecidos no 

Edital e na legislação pertinente.  

 

14.6. A SARC/SEDES reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da nota 

fiscal estiverem em desacordo com os dados da CONTRATADA  e, ainda, se for constatado, que os 

serviços executados não correspondem às especificações apresentadas na proposta. 
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14.7. Deverão ser apresentados junto com a Nota Fiscal os seguintes documentos:  

14.7.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

14.7.2. Folha de Pagamento referente ao mês anterior ao período cobrado na Nota Fiscal; 

14.7.3 Comprovante de Pagamento de Salário e dos comprovantes de entrega de benefícios 

suplementarias (vale transporte e auxílio alimentação); 

14.7.4. Comprovante de Pagamento da Guia do INSS, referente a mesma competência da folha de 

pagamento apresentada; 

14.7.5. Comprovante de pagamento do FGTS e SEFIP, referente à mesma competência da folha de 

pagamento apresentada; 

14.7.6. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

14.7.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

14.7.8. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado; 

14.7.9. Certidão Negativa quanto aos Tributos Estaduais; 

14.7.10. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Município; 

14.7.11. Certidão Negativa quanto aos Tributos Municipais; 

14.7.12. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

 

14.8. Havendo devolução ou retificação de Nota Fiscal/fatura por incorreção e/ou rasuras, ou por data 

expirada das certidões acima solicitadas, o prazo de pagamento contará a partir da data de 

reapresentação da(s) mesma(s); 

 

14.9. Não será efetuado qualquer pagamento enquanto houver pendência de liquidação da obrigação, em 

virtude de penalidade imposta à CONTRATADA ou inadimplência contratual, inclusive quando for 

constatada divergência ou irregularidade na documentação apresentada; 

 

14.10. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, através de ordem bancária emitida em 

nome da Contratada, para crédito na conta corrente por ela indicada, contados após a data de entrega da 

Nota Fiscal, mediante aceite e atesto da prestação do serviço por parte do Fiscal do Contrato.  

 

14.11. Como condição do pagamento, a Contratada deverá apresentar na data da emissão da ordem 

bancária, as Certidões de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, INSS e FGTS, 

devidamente válidas. 
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14.12. A realização de pagamentos fica condicionada à consulta prévia pela CONTRATANTE ao 

Cadastro Estadual de Inadimplentes - CEI , consoante determina o art. 6º da Lei Estadual nº. 

6.690/1996. 

 

15. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

 

15.1. A Fiscalização da referida contratação será feita por servidor devidamente designada por meio da 

Portaria publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão. 

 

15.2. O Fiscal do Contrato será responsável pelo acompanhamento, recebimento e fiscalização dos 

materiais e serviços, bem como, pela emissão do Termo de Recebimento Definitivo.  

 

15.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições ou vícios na execução do objeto do Contrato.  

 

15.4. Na ocorrência de qualquer circunstância que desaprove o fornecimento dos materiais e/ou a 

prestação dos serviços objeto do Contrato, o mesmo ficará pendente e o pagamento suspenso até o 

saneamento das irregularidades, não podendo a CONTRATADA, em nenhuma hipótese, interromper a 

sua execução, eventualmente pendente, sendo que durante o período em que o recebimento definitivo 

estiver pendente e o pagamento suspenso por culpa da CONTRATADA, não incidirá sobre a 

CONTRATANTE qualquer ônus, inclusive financeiro.  

 

15.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor deste Contrato serão 

encaminhadas à autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das imediatas medidas saneadoras. 

 

16. MUNICÍPIOS PARTICIPANTES  

   

Conforme municípios especificados no ANEXO 1. 

 

17.  DA DOTAÇÃO ORCAMENTARIA  

 

 A dotação orçamentária da presente contratação correrá conforme o abaixo especificado: 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA  PLANO DE TRABALHO  
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AÇÃO NATUREZA DA DESPESA 

  

FONTE PLANO INTERNO  

  

 

18. VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

18.1 - O Contrato terá vigência de 90 (noventa) dias a contar da assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogado de acordo com Art. 57, Inc. II da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993. 

18.2 – Prazo de execução do objeto conforme quadro abaixo: 

QUADRO II I  ï CIDADES SEDES E DATAS DA REALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

Cidade Quantidade/turmas Quantidade de 

Instrutores Formados 

Datas de Realização 

São Luís/MA 2 70 19/06 a 23/06/2017 

Imperatriz 2 70 26/06 a 30/06/2017 

Barra do Corda 2 70 05/06 a 09/06/2017 

Presidente Dutra 2 70 24/07 a 28/07/2017 

Balsas 2 70 10/07 a 14/07/2017 

Total 10 350  

 

 

São Luís, 10 de abril de 2017. 

 

UNIDADE REQUISITANTE  
APROVAÇÃO DA AUTORIDADE 

COMPETENTE  

Vicente Francisco Silva Memória 

Superintendente de Capacitação e Recurso  

SARC/SEDES 

 

André Luiz Rodrigues Neves 

Gestor de Programas  

SARC/SEDES 
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ANEXO I  DO TERMO DE REFERENCIA 

 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DESENVOLVIMENTO SOCIAL                                                                          

SECRETARIA ADJUNTA DE RENDA DE CIDADANIA                                                                               
SUPERINTENDÊNCIA DE PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA E 

COMPLEMENTAÇÃO DE RENDA 
COORDENAÇÃO ESTADUAL DO CADASTRO ÚNICO E PROGRAMA BOLSA 
FAMILIA 

 
 
 
 
 
 
 
 

Municípios que irão participar do Curso de Entrevistador – 2017 
(217 Municípios Maranhenses) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

São Luís 
 Abril/2017 
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ORD MUNICÍPIOS  QUANTIDAD

E 

01 AÇAILANDIA 02 

02 BOM JESUS DAS SELVAS  02 

03 BURITICUPU 02 

04 CIDELANDIA 01 

05 ITINGA DO MA 02 

06 SÃO FRANCISCO DO BREJÃO 02 

07 SÃO PEDRO DA AGUA BRANCA 01 

08 VILA NOVA DOS MARTIRIOS 01 

09 BACABAL 02 

10 ALTAMIRA DO MA 01 

11 BOM LUGAR 01 

12 BREJO DE AREIA 02 

13 CONCEIÇÃO DO LAGO AÇU 02 

14 LAGO VERDE 01 

15 MARAJA DO SENA 02 

16 OLHO D AGUA DAS CUNHÃS 01 

17 PAULO RAMOS 02 

18 SÃO LUIZ GONZAGA DO MA 01 

19 VITORINO FREIRE 02 

20 ALTO PARNAIBA 02 

21 BALSAS 02 

22 CAROLINA 02 

23 FEIRA NOVA DO MA 01 

24 FORMOSA DA SERRA NEGRA 01 

25 FORTALEZA DOS NOGUEIRAS 02 

26 LORETO 01 

27 NOVA COLINAS 01 

28 RIACHÃO 01 

29 SAMBAIBA 01 

30 SÃO FELIZ DE BALSAS 02 

31 SÃO PEDRO DOS CRENTES 01 

32 SÃO RAIMUNDO DAS  02 
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MANGABEIRAS 

33 TASSO FRAGOSO 01 

34 ARAME 02 

35 BARRA DO CORDA 02 

36 FERNANDO FALCÃO 02 

37 GRAJAU 02 

38 ITAIPAVA DO GRAJAU 02 

39 JENIPAPO DOS VIEIRAS 02 

40 SITIO NOVO 01 

41 TUNTUM 01 

42 AFONSO CUNHA 02 

43 ALDEIAS ALTAS 02 

44 CAXIAS 02 

45 COELHO NETO 02 

46 DUQUE BACELAR 01 

47 SÃO JOAO DO SOTER 02 

48 AGUA DOCE DO MA 02 

49 ANAPURUS 02 

50 ARAIOSES 02 

51 BREJO 01 

52 BURITI 02 

53 CHAPADINHA 02 

54 MAGALHAES DE ALMEIDA 01 

55 MATA ROMA 01 

56 MILAGRES DO MA 02 

57 PULINO NEVES 01 

58 SANTA QUITERIA DO MA 01 

59 SANTANA DO MA 02 

60 SÃO BERNARDO  01 

61 TUTOIA 02 

62 ALTO ALEGRE DO MA 01 

63 CODÓ 02 

64 COROATÁ 02 

65 PERITORÓ 02 

66 SÃO MATEUS DO MA 02 

67 TIMBIRAS 01 

68 AMARANTE DO MA 02 

69 BURITIRANA 01 

70 CAMPESTRE 01 

71 DAVINOPOLIS 01 

72 ESTREITO 01 

73 GOVERNADOR EDISON LOBAO 02 

74 IMPERATRIZ 02 

75 JOAO LISBOA 01 

76 LAJEADO NOVO 02 

77 MONTES ALTOS 01 

78 PORTO FRANCO 02 

79 RIBAMAR FIQUENE 01 

80 SENADOR LA ROCQUE 01 

81 SÃO JOAO DO PARAISO 01 
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82 ANAJATUBA 01 

83 BELAGUA 02 

84 CANTANHEDE 01 

85 ITAPECURU MIRIM 02 

86 MATOES DO NORTE 01 

87 MIRANDA DO NORTE 02 

88 NINA RODRIGUES 01 

89 PIRAPEMAS 01 

90 PRESIDENTE VARGAS 01 

91 SÃO BENEDITO RIO PRETO 01 

92 URBANO SANTOS 01 

93 VARGEM GRANDE 02 

94 BERNARDO DO MEARIM 01 

95 ESPERATINOPOLIS 02 

96 IGARAPE GRANDE 01 

97 LAGO DA PEDRA 02 

98 LAGO DO JUNCO 01 

99 LAGO DOS RODRIGUES 01 

100 LAGOA GRANDE DO MA 02 

101 LIMA CAMPOS 01 

102 PEDREIRAS 02 

103 POÇÃO DE PEDRAS 01 

104 SÃO RAIMUNDO DAS 

MANGABEIRAS 

02 

105 SÃO ROBERTO 02 

106 TRIZIDELA DO VALE 01 

107 APICUM AÇU 01 

108 BACURI 02 

109 BEQUIMÃO 01 

110 CEDRAL 02 

111 CENTRAL DO MA 01 

112 CURURUPU 02 

113 GUIMARAES 02 

114 MIRINZAL 01 

115 PEDRO DO ROSARIO 02 

116 PERI MIRIM 01 

117 PINHEIRO 02 

118 PORTO RICO 01 

119 PRESIDENTE SARNEY 01 

120 SANTA HELENA 01 

121 SERRANO DO MA 02 

122 TURIAÇU 01 

123 TURILANDIA 01 

124 CAPINZAL DO NORTE 01 

125 DOM PEDRO 01 

126 FORTUNA  01 

127 GONÇALVES DIAS 01 

128 GOVERNADOR ARCHER 02 

129 GOVERNADOR EUGENIO 

BARROS 

01 
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130 GOVERNADOR LUIZ ROCHA 02 

131 GRAÇA ARANHA 01 

132 JOSELANDIA 02 

133 PRESIDENTE DUTRA 02 

134 SANTA FILOMENA 02 

135 SANTO ANTONIO DOS LOPES 01 

136 SENADOR ALEXANDRE COSTA 01 

137 SÃO DOMINGOS DO MA 01 

138 SÃO JOSE DOS BASILIOS 01 

139 AXIXA 02 

140 BACABEIRA 02 

141 BARREIRINHAS 02 

142 CACHOEIRA GRANDE 01 

143 HUMBERTO DE CAMPOS 01 

144 ICATU 01 

145 MORROS 02 

146 PRESIDENTE JUSCELINO 01 

147 PRIMEIRA CRUZ 02 

148 ROSARIO 02 

149 SANTA RITA 02 

149 SANTO AMARO 02 

150 ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 

151 BELA VISTA DO MA 01 

152 BOM JARDIM 02 

153 IGARAPE DO MEIO 01 

154 MONÇÃO 02 

155 PINDARE MIRIM 02 

156 PIO XII 01 

157 SANTA INES 02 

158 SANTA LUZIA 02 

159 SATUBINHA 02 

160 SÃO JOAO DO CARU 02 

161 TUFILANDIA 01 

162 BARAO DE GRAJAU 01 

163 BENEDITO LEITE 02 

164 BURITI BRAVO 01 

165 COLINAS 02 

166 JATOBA 01 

167 LAGOA DO MATO 01 

168 MIRADOR 01 

169 NOVA IORQUE 01 

170 PARAIBANO 02 

171 PASSAGEM FRANCA 01 

172 PASTOS BONS 01 

173 SUCUPIRA DO NORTE 02 

174 SUCUPIRA DO RIACHAO 01 

175 SÃO DOMINGOS DO AZEITÃO 01 

176 SÃO FRANCISCO DO MA 02 

177 SÃO JOAO DOS PATOS 02 

178 ALCANTARA 02 
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179 PAÇO DO LUMIAR 02 

180 RAPOSA 02 

181 SÃO JOSE DE RIBAMAR 02 

182 SÃO LUÍS 02 

183 MATÕES  01 

184 PARNARAMA 02 

185 TIMON 02 

186 ARARI 02 

187 BACURITUBA 01 

    188 CAJAPIÓ 02 

189 CAJARI 02 

190 MATINHA 02 

191 OLINDA NOVA DO MA 01 

192 PALMEIRANDIA 01 

193 PENALVA 01 

194 SÃO BENTO 02 

195 SÃO JOÃO BATISTA 02 

196 SÃO VICENTE DE FERRER 02 

197 VIANA 01 

198 VITORIA DO MEARIM 01 

200 AMAPA DO MA 02 

201 ARAGUANA 01 

202 BOA VISTA DO GURUPI 01 

203 CANDIDO MENDES 01 

204 CARUTAPERA 02 

205 CENTRO NOVO 02 

206 CENTRO DO GUILHERME 02 

207 GODOFREDO VIANA 02 

208 GOVERNADOR NEWTON 

BELLO 

02 

209 GOVERNADOR NUNES FREIRE 01 

210 JUNCO DO MA 02 

211 LUIS DOMINGUES 02 

212 MARACACUMÉ 01 

213 MARANHAOZINHO 01 

214 NOVA OLINDA DO MA 01 

215 PRESIDENTE MÉDICI 01 

216 SANTA LUZIA DO PARUÁ 01 

217 ZÉ DOCA 02 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 000/2017-SEDES 

ANEXO II 

                                                                   PROPOSTA DE PREÇO 

1- CUSTOS COM ESTRUTURA 

        
ITEM Descrição 

 
Unidade Quant 

 

VALOR 
UNITÁRIO       
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1. 
 

Data Show/Telão - 1 projetor 
de multimídia com alto brilho, 
controle remoto sem fio, 
função ajuste de imagem, 
modo espera, zoom manual, 
sinal de busca automático, 
menu, congelar a imagem e 
Telão tamanho 100 polegadas 
(2,00 x 2,00), tecido acetinado 
branco duplo, trançado por 
filamentos com filme Black Out 
e borda preta. 

Diária 
 

10 
 

    

2. 
Salas climatizadas com 
capacidade para 30 pessoas  

Diária 10 
  

3. 

Equipamento de som e áudio 
(caixa de som amplificada de 
200W RCM ou superior) com 
microfones sem fio (microfone 
sem fio com receptor 128.7 Mhz. 
resposta de frequência: 100hz-
10000hz ou superior). 

Diária 10 

 
 
 

 
 
 

                                                    Sub – Total R$  

2-CUSTO COM PARTICIPANTES 

2.1 ALMOÇO 

CIDADE 

QUANTIDADE VALOR 

PART 
POR 

DIA 
DIAS REFEIÇÃO UNIT TOTAL 

São Luís/MA 70 

1 5 Almoço  

 

Imperatriz 70  

Barra do 

Corda 
70  

Presidente 

Dutra 
70  

Balsas 70  
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      104.479,00 

2.2 JANTAR 

CIDADE 

QUANTIDADE VALOR 

PART 
POR 

DIA 
DIAS REFEIÇÃO UNIT TOTAL 

São Luís/MA 70 

1 4 Jantar  

 

Imperatriz 70  

Barra do 

Corda 
70  

Presidente 

Dutra 
70  

Balsas 70  

       

 

2.3 LANCHE 

CIDADE 

QUANTIDADE VALOR 

PART 
POR 

DIA 
DIAS REFEIÇÃO UNIT TOTAL 

São Luís/MA 70 

2 5 LANCHE  

 

Imperatriz 70  

Barra do 

Corda 
70  

Presidente 

Dutra 
70  

Balsas 70  

       

 

2.4 CUSTO COM MATERIAL 

        ITEM Descrição  
Unid. 

Quant Valor 
Unitário 

R$ 

Valor Total 
R$ 

1 Bloco Rascunho 
personalizado com capa 
dura com logomarca do 
evento, internamente papel 
liso com 50 folhas branca 
75 gramas 

 
Unidade 

 
350 
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2 Fita Adesiva Plástica TR 
50x50  

Unidade 40   

3 Pincel Atômico (azul, 
vermelho) 

Unidade 40   

4 Bombom Chocolate com 
300 gramas ou superior 

Caixa 35   

5 Cartolina cores variadas 
180 gramas, medindo 
48x65cm 

Unidade 100   

6 Envelope papel branco liso 
tamanho A4 

Unidade 350   

7 Tesoura de ponta com cabo 
plástico medindo 15,5 cm 
ou superior.  

Unidade 10   

8 Banner em lona da com a 
logomarca da 
SEDES/SARC medindo 
2,00x4,00 metros 

Unidade 1   

9 Canetas esferográficas com 
bico de aço, escrita fina, cor 
azul e/ou preta, 
personalizado com 
logomarca do evento.  

Unidade 350   

10 Confecção de Bolsas de 
tecido cru, medindo 50cm 
de comprimento por 40cm 
de largura, com a 
logomarca do evento (a 
definir) 

Unidade 350   

11 Crachá personalizado com 
a logo do evento, com 
cordão de fio de polietileno, 
medindo 10cm X 8cm. 

Unidade 350   

12 Certificados personalizado 
em papel vergê branco 
180g tamanho A4 do evento 

Unidade 350   

13 Pen Drive 8G personalizado 
gravado logotipo e dizeres 
Capacitação de Gestão do 
Programa Bolsa Família 

Unidade 350   

14 Camisas de cor cinza 
Tamanhos variados (PP, P, 
M, G, GG EXG) pintada 
com logomarca do evento. 

Unidade 350   

                                    Sub-Total                                    R$                      

VALOR TOTAL                                                             R$                           

 

 

1. FORMA DE EXECUÇÃO: De acordo com o que determina o Termo de Referência; 

2. VALOR GLOBAL: R$ _____ (____________________________________________). 

3. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:  
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4. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE PARA O CONTRATO (Nome, RG, CPF, Endereço e e-mail)  

5. INFORMAÇÕES DO ESCRITÓRIO DE REPRESENTAÇÃO EM SÃO LUIS (para empresas não sediadas 

nesta capital), ENDEREÇO, TELEFONE, E-MAIL, NOME DO REPRESENTANTE: 

Obs.: 1. O CNPJ fornecido na proposta será o utilizado quando da emissão do empenho. 

   

 

 

São Luis, _______ de ___________________ de __________. 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 000/2017-SEDES 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ................ C.N.P.J ................ endereço ................., 

por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), nomeia e constitui o Sr. ................ Cargo 

................ inscrito no CPF sob o nº ................, portador do RG nº ................,residente e domiciliado 

em ................, com endereço comercial na ................ ao qual OUTORGA AMPLOS PODERES para 

representá-la em todos os atos inerentes ao PREGÃO PRESENCIAL nº 000/2017-SEDES, 

podendo, formular lances, complementar proposta, interpor recursos ou ressalvas, renunciar a 

interposição de recursos, acordar, transigir, desistir e receber avisos e intimações, assinar 

declarações, enfim, praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste 

instrumento. 

Domicilio do Licitante, aos  ...... de ................ de 2017. 

ASS.: --------------------------------------------------------------------- 

Representante(s) legal (is) 

 

Obs.: A carta credencial deverá ser confeccionada e apresentada em papel impresso 

pela empresa licitante, em atendimento ao Edital. 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 000/2017-SEDES 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO 

. 

Eu ................ (nome completo) ................,representante legal da empresa ................, com sede na rua ................, 

inscrita no CNPJ sob nº ................,interessada em participar da licitação em epigrafe, da SEDES, DECLARO, sob 

as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, também sob as 

penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, consoante o que se 

estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, DECLARA que não tem em seu quadro de 

empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, 

menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

 

Domicilio do Licitante, aos ...... de ................ de 2017 

 

ASS.: --------------------------------------------------------------------- 

(nome e assinatura do representante legal). 

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel impresso 

pela empresa licitante, em atendimento ao Edital. 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 000/2017-SEDES 

ANEXO V 

 

 

DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO (EM ATENDIMENTO AO INCISO VII DO 

ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002) 

 

 

 

 

                           A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº_______________, sediada __________________________, DECLARA, que cumpre 

plenamente os requisitos exigidos para sua habilitação, conforme prescreve o inciso VII, do 

artigo 4º, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, referente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº000 

/2017-SEDES, estando ciente das penalidades aplicáveis nos casos de descumprimento. 

 

 

 

 

______________, em _____ de _____________de 2017. 

 

 

 

 

______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal. 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 000/2017-SEDES 

ANEXO VI 

 

Termo de Compromisso de Cumprimento da Legislação Trabalhista, Previdenciária e de 

Segurança e Saúde do Trabalho 

 

Ao 
Sr. Pregoeiro Oficial do Estado do Maranhão  
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 000/2017  
 
 
 

A empresa .........................................., inscrita no CNPJ nº................, com 
sede  
na ................................, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr(a)..................................................., R.G. nº..................., CPF nº ......................., DECLARA 
para os fins de direito, caso seja declarada vencedora do certame e celebrado o respectivo 
Contrato Administrativo, que se compromete a observar a legislação trabalhista, previdenciária 
e de segurança e saúde do trabalho, responsabilizando - se pela formalização e registro 
contratuais e pela previsão de gastos com meio ambiente do trabalho, incluindo equipamentos 
de proteção. 
 

Local e Data 
 
 
 

(nome da empresa e do seu representante legal, com assinatura 
e a devida identificação e qualificação) 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 000/2017-SEDES 

 
 

ANEXO VII  
MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

2. M I N U T A  

 

CONTRATO N° XX/2017- SEDES 

PROCESSO N° 78243/2017 ï SEDES 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM  LADO, O 

GOVERNO DO ESTADO DO 

MARANHÃO, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE ESTADO DO 

DESENVOLIMENTO SOCIAL -

SEDES E A EMPRESA XXXX, NA 

FORMA ABAIXO ADUZIDA.   

 

 

O ESTADO DO MARANHÃO, através da SECRETARIA DE ESTADO DO 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL ï SEDES, sediada na Rua das Gardênias, nº 25, 

Quadra 01 – Jardim Renascença, São Luis/MA, CEP: 65075 – 780 inscrita no CNPJ/MF 

n° 02.940.097/0001-48, doravante denominada CONTRATANTE  neste ato 

representada por XXXX , portadora do RG n° e CPF nº, residente e domiciliado na 

XXX, nº Bairro - CEP: – São Luis/MA, e a empresa XXXX , inscrita sob o CNPJ n° 

XXXX com sede à Rua, Qda., n° – Bairro, CEP–, neste ato representada por XXXX  RG 

n° XXXXXXX e CPF n° XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA,  tem 

entre si ajustado o presente Contrato de Prestação de Serviços, conforme consta no 

Processo Administrativo nº 78243/2017-SEDES, mediante licitação na modalidade 

Pregão Presencial n° XXXXX/2017-CCL/SEDES, Tipo MENOR PREÇO GLOBAL  

submetendo-se as partes aos preceitos legais instituídos pela Lei Federal nº 8.666/93, de 

21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal nº 10520/2002, demais normas 

pertinentes à espécie e as cláusulas e condições descritas no presente contrato:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA ï DO OBJETO  

1.1. Contratação de pessoa jurídica, para atender a prestação de serviços da capacitação 

para Formação de Instrutores Entrevistadores do Formulário do Cadastro Único, com 

serviços de logística e instrutória, de acordo com as especificações, exigências e 
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quantitativos constantes no Termo de Referência, Proposta de preços, Adjudicação n° 

XXX e no presente contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA ï DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS   

2.1. A CONTRATADA deverá realizar todos os serviços, bem como fornecer os 

materiais, conforme descrito nas tabelas da Cláusula Terceira;  

 2.2. A capacitação terá caráter teórico-prático dirigido técnicos devidamente certificados 

pelo       Ministério de Desenvolvimento Social Agrário – MDSA; 

2.3. A capacitações devem ser realizadas de segunda a sexta-feira, com carga horária de 

8 (oito) horas por dia, totalizando 40 horas/curso, em turmas de até 35 (trinta e cinco) 

pessoas, totalizando 350 (trezentos e cinquenta) pessoas capacitadas, conforme 

descrição contida no quadro II - detalhamento do local da prestação de serviços, na 

Cláusula Terceira; 

2.4. Os cursos serão realizados, em ambiente climatizado, com acessibilidade, 

disponibilizado pela CONTRATADA, com estrutura adequada para realização dos 

cursos, com capacidade para, no mínimo, 35 pessoas e acessível via transporte público. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA ï DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

CAPACITAÇÃO/INSTRUTORIA/MATERIAL GRÁFICO  

 

a) ESTRUTURA DOS CURSOS DE CAPACITAÇÃO 

a.1) Os cursos de capacitação deverão ter carga horária mínima de 40 horas semanais; 

a.2) A capacitação será realizada para 350 (trezentas cinquenta) pessoas, em turmas de 

até 35 (trinta e cinco) pessoas, conforme QUADRO II - DE DETALHAMENTO DO 

LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS; 

a.3) A carga horária diária do curso será de 8 (oito) horas, totalizando 40 horas de curso 

por turm;  

a.4) Os cursos deverão ser iniciados após o RECEBIMENTO DA (S) ORDEM (NS) DE 

SERVIÇO; 

a.5) A CONTRATANTE poderá emitir Ordens de Serviços de forma parcelada, de 

acordo com sua necessidade; 

a.6) A CONTRATADA terá o prazo de até 3 (três) meses, após o recebimento de cada 

ordem de serviço, para conclusão das capacitações; 

a.7) Na ordem de serviço constará a quantidade de beneficiários a serem capacitados, 

número de turmas, município da execução, bem como, lista nominal dos participantes; 

a.8) As aulas deverão ser ministradas na forma de aulas teóricas e práticas, por 

instrutores, devidamente capacitados pelo Governo Federal, com a utilização de 

recursos didáticos como quadro branco, projetor multimídia, bem como com a 

distribuição de apostilas didáticas e roteiros das aulas práticas, que deverão ser 

providenciados e fornecidos pela CONTRATANTE.  

a.9) O conteúdo deve abordar, minimamente, os tópicos apresentados no quadro a 

seguir: 

             

QUADRO ANEXO II  

 

Dia 1 ï segunda-feira 



 
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL – S E D E S   
COMISSÃO SETORIAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CSL 

 

 
 

 

 49/67 

Proc. n° 78243/2016-SEDES 

Fl. _________________ 

Rubrica: _____________ 

8h30  
Recepção dos participantes, credenciamento e Mesa de Abertura  

9h Aula A - Didática Pedagógica 

10h Aula B - Didática Pedagógica 

10h40 Intervalo 

11h Aula B - Didática Pedagógica – continuação 

12h30 Almoço 

14h  Aula C - Didática Pedagógica 

15h40  Intervalo 

16h  Aula C - Didática Pedagógica 

18h Encerramento do dia 

 

 

Dia 2 ï terça-feira  

9h  O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

10h30 Intervalo 

10h45 Teste Inicial 

11h35  Orientações Gerais ao Entrevistador 

12h30 Almoço 

14h  Formulários de Cadastramento  

14h55 Preenchimento do Bloco 1 – Identificação e Controle 

16h  Intervalo 

16h20 Preenchimento do Bloco 1 – Identificação e Controle – continuação 

18h Encerramento do dia 

 

Dia 3 ï quarta-feira  

9h  Preenchimento do Bloco 2 – Características do Domicílio 

10h15 Preenchimento do Bloco 3 – Família 

10h30  Intervalo 

10h50  Preenchimento do Bloco 3 – Família – continuação 

12h  Almoço 

13h30  Revisão de conteúdo 

14h  Preenchimento do Bloco 4 – Identificação da Pessoa e Preenchimento do Bloco 

5 – Documentos 

15h15  Preenchimento do Bloco 6 – Pessoas com Deficiência 

16h  Intervalo 

16h20  Preenchimento do Bloco 7 – Escolaridade 
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18h Encerramento do dia 

 

Dia 4 ï quinta-feira  

9h  Preenchimento do Bloco 8 – Trabalho e Remuneração 

10h10  Intervalo 

 

10h30  

Preenchimento do Bloco 9 – Responsável pela Unidade Familiar;  

Bloco 10 – Marcação Livre para o Município e 

Comprovante de Prestação de Informações 

10h50  Cadastramento de Povos e Comunidades Tradicionais 

12h Almoço 

13h30  Cadastramento de famílias indígenas e de famílias quilombolas 

14h30  Formulários Avulsos 1 e 2  

14h50  Formulários Suplementares 

15h15  Intervalo 

15h30  Cadastramento de pessoas em situação de rua - Formulário Suplementar 2 

16h55 Cadastramento de Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos – 

Formulário Suplementar 1  

18h Encerramento do dia 

 

Dia 5 ï sexta-feira  

9h  Cadastramento de Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos – 

Formulário Suplementar 1 – Quesito 2.07 

10h15  Intervalo 

10h30  Cadastramento de Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos – 

Formulário Suplementar 1 – Quesito 2.07 (continuação) 

12h  Almoço 

13h30  Teste Final 

15h40 Intervalo 

16h Correção do teste final 

17h Avaliação 

18h  Encerramento 

 

b) DO LOCAL E ESTRUTURA DO LOCAL DAS CAPACITAÇÕ ES 

 

b.1) As capacitações deverão ser realizadas, nas cidades elencadas no Quadro II - 

Cidades Sedes da Realização da Prestação dos Serviços, abaixo, em ambiente 

climatizado, com estrutura adequada para realização dos cursos, com capacidade para, 

no mínimo, 35 (trinta e cinco) pessoas, acessível de acordo com a NBR 9050, bem 

como via transporte público (nos casos das cidades que possuem transporte público).  
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QUADRO II ï CIDADES SEDES E DATAS DA REALIZAÇÃO DA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Cidade Quantidade/turmas Quantidade de 

Instrutores 

Formados 

Datas de 

Realização 

São Luís/MA 2 70 19/06 a 23/06/2017 

Imperatriz 2 70 26/06 a 30/06/2017 

Barra do Corda 2 70 05/06 a 09/06/2017 

Presidente Dutra 2 70 24/07 a 28/07/2017 

Balsas 2 70 10/07 a 14/07/2017 

Total 10 350  

 

b.2) O local da realização das capacitações deverá ser informado para a 

CONTRATANTE, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos da realização 

do curso, para aprovação. 

b.3) O local a ser providenciado pela CONTRATADA para realização dos cursos de 

capacitação deve ter, minimamente, as seguintes características: 

¶ Ambiente climatizado; 

¶ Acessibilidade para pessoas com necessidades especiais - PNE; 

¶ Capacidade mínima para 35 pessoas 

¶ Cadeiras com braço ou similar; 

¶ Bebedouro; 

¶ Banheiros; 

¶ Equipamentos audiovisuais necessários para realização das capacitações 

(quadro branco, datashow, caixa de som e microfone); 

¶ Local para realização da alimentação com sala climatizada no mesmo local 

da realização do evento com estrutura de acomodação de mesas. 

 

b.4). Caso o imóvel escolhido para realizar as capacitações não possuir estrutura 

acessível e houver participante com necessidades especiais, a CONTRATADA deverá 

viabilizar o acesso do mesmo às dependências onde irão ocorrer as capacitações, de 

forma digna e sem causar constrangimento ao mesmo; 

b.5) O local escolhido para o evento deve, ainda, possuir equipe de Brigadistas 

conforme disposto na NR 23, bem como apresentar plano de Ação e Emergência 

referente ao local onde será executado os serviços de acordo com NR 23 (proteção 

contra Incêndios) e NR 18/item 18.31(acidente fatal);  

b.5) Local do Evento: É exigido sala climatizada no espaço de alimentação no mesmo 

local de realização do evento com estrutura de acomodação em mesas. 

 

 

 

CUSTOS COM ESTRUTURA 

        Descrição  Quant VALOR VALOR 
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ITEM  Unidade  UNITÁRI

O       R$ 

TOTAL R$  

1. 

 

Data Show/Telão - 1 projetor de 

multimídia com alto brilho, 

controle remoto sem fio, função 

ajuste de imagem, modo espera, 

zoom manual, sinal de busca 

automático, menu, congelar a 

imagem e Telão tamanho 100 

polegadas (2,00 x 2,00), tecido 

acetinado branco duplo, trançado 

por filamentos com filme Black 

Out e borda preta. 

Diária 

 

10 

 

  

2. 
Salas climatizadas com 

capacidade para 30 pessoas  
Diária 10 

  

3. 

Equipamento de som e áudio 

(caixa de som amplificada de 

200W RCM ou superior) com 

microfones sem fio (microfone 

sem fio com receptor 128.7 Mhz. 

resposta de frequência: 100hz-

10000hz ou superior). 

Diária 10 

  

                                                    Sub ï Total R$  

 

c) DA ALIMENTAÇÃO QU E SERÁ FORNECIDA 

c.1) A CONTRATADA deverá fornecer almoço no local do evento com sala 

climatizada e estrutura de acomodação de mesas para os participantes contendo, 

minimamente: 

 

CARDÁPIO DO ALMOÇO ï Quantitativo por pessoa. 

Arroz branco e arroz temperado, Feijão, Macarrão, Farofa, Salada verde, Salada de 

legumes, Carne vermelha (de primeira), Peixe, Frango. 

Sobremesa: pudim de leite condensado, torta fria e frutas. 

Água Mineral (360 ml), Refrigerante (360 ml) e Suco de Maracujá e abaixo (própria 

fruta) (360 ml). 

 

CIDADE 

QUANTIDADE VALOR 

PART 
POR 

DIA 
DIAS REFEIÇÃO UNIT TOTAL 

São 

Luís/MA 
70 

1 5 Almoço  

 

Imperatriz 70  

Barra do 

Corda 
70  

Presidente 70  
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Dutra 

Balsas 70  

       

 

CARDÁPIO DO JANTAR - Quantitativo por pessoa. 

Arroz branco e arroz temperado, feijão, macarrão, farofa, salada verde, salada de 

legumes, Carne vermelha (de primeira), Peixe, Frango. 

Sobremesa: pudim de leite condensado, torta fria e frutas. 

Água mineral (360 ml), refrigerante (360 ml) e Suco de maracujá e abacaxi (própria 

fruta) (360ml). 

 

CIDADE 

QUANTIDADE VALOR 

PART 
POR 

DIA 
DIAS REFEIÇÃO UNIT TOTAL 

São 

Luís/MA 
70 

1 4 Jantar  

 

Imperatriz 70  

Barra do 

Corda 
70  

Presidente 

Dutra 
70  

Balsas 70  

       

 

 

c.2) A CONTRATADA deverá fornecer, durante o intervalo das capacitações, lanche 

para os participantes contendo, minimamente:  

 

CARDÁPIO DO LANCHE - Quantitativo por pessoa. 

Suco (360 ml): maracujá e abacaxi (própria fruta), Refrigerantes, Bolo (150 g) trigo, 

sanduíche pão queijo e presunto, pão de queijo, salgados (coxinha, pastel, quibe) e 

Frutas regionais. 

 O serviço deverá ser do tipo Self-service, com disposição de mesas e cadeiras, 

adequada para atender de acordo com a quantidade de participantes em cada evento. 

 

 

CIDADE 

QUANTIDADE VALOR 

PART 
POR 

DIA 
DIAS REFEIÇÃO UNIT TOTAL 

São 

Luís/MA 
70 

2 5 LANCHE  

 

Imperatriz 70  

Barra do 

Corda 
70  

Presidente 

Dutra 
70  
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Balsas 70  

       

 

 

     d) MATERIAL GRÁFICO  

d.1) Conforme programação QUADRO ANEXO II, da supracitada capacitação, 

ocorrerá diversa dinâmicas que implicará no conteúdo programático, assim se faz 

necessário a aquisição do material baixo descrito; 

d.2) A CONTRATADA deverá entregar todo o material solicitado, no prazo 

máximo de 15 dias corridos a contar da data da assinatura do contrato. 

 

        CUSTOS COM MATERIAL  

        

ITEM  Descrição 

 

Unid. 

Quant 

Valor 

Unitário 

R$ 

Valor Total 

R$ 

1 

Bloco Rascunho 

personalizado com capa 

dura com logomarca do 

evento, internamente papel 

liso com 50 folhas branca 

75 gramas 

 

Unidade 

 

350 

  

2 Fita Adesiva Plástica TR 

50x50  

Unidade 40   

3 Pincel Atômico (azul, 

vermelho) 

Unidade 40   

4 Bombom Chocolate com 

300 gramas ou superior 

Caixa 35   

5 Cartolina cores variadas 180 

gramas, medindo 48x65cm 

Unidade 100   

6 Envelope papel branco liso 

tamanho A4 

Unidade 350   

7 Tesoura de ponta com cabo 

plástico medindo 15,5 cm 

ou superior.  

Unidade 10   

8 Banner em lona da com a 

logomarca da 

SEDES/SARC medindo 

2,00x4,00 metros 

Unidade 1   

9 Canetas esferográficas com 

bico de aço, escrita fina, cor 

azul e/ou preta, 

personalizado com 

logomarca do evento.  

Unidade 350   

10 Confecção de Bolsas de 

tecido cru, medindo 50cm 

de comprimento por 40cm 

Unidade 350   
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de largura, com a logomarca 

do evento (a definir) 

11 Crachá personalizado com a 

logo do evento, com cordão 

de fio de polietileno, 

medindo 10cm X 8cm. 

Unidade 350   

12 Certificados personalizado 

em papel vergê branco 180g 

tamanho A4 do evento 

Unidade 350   

13 Pen Drive 8G personalizado 

gravado logotipo e dizeres 

Capacitação de Gestão do 

Programa Bolsa Família 

Unidade 350   

14 Camisas de cor cinza 

Tamanhos variados (PP, P, 

M, G, GG EXG) pintada 

com logomarca do evento. 

Unidade 350   

                                    Sub-Total                                            R$ 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA CONTRATUAL   

4.1. A CONTRATADA se obriga a prestar garantia, durante toda a vigência do 

contrato, de 2% (dois por cento) do valor global da sua proposta, devendo apresentar o 

comprovante à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

data da assinatura do Termo de Contrato, em uma das seguintes modalidades: caução 

em dinheiro a ser depositada via DARJ; título da dívida pública; fiança bancária ou 

seguro-garantia;  

4.2. A garantia será restituída após o encerramento do contrato, descontados, se for o 

caso, multas ou quaisquer débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE;  

4.3. A Sedes reserva-se o direito de reter a garantia, bem como dela descontar as 

importâncias necessárias a reparar, corrigir, remover e substituir os serviços e materiais 

que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções nos termos apontados pelos gestores 

do contrato, por meio de relatório, sempre que a CONTRATADA não atender às suas 

determinações, garantido o exercício da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1. Emitir a(s) Ordem (ns) de Serviço (s); 

j) Conferir as listas de presença; 

k) Designar um responsável para ser o interlocutor com o coordenador do serviço da 

CONTRATADA; 

l) Prestar as informações e esclarecimentos sobre a prestação do serviço e a forma de 

como ele será feito; 

m) Efetuar o pagamento, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências deste 

Termo de Referência; 

n) Exercer a fiscalização sobre a prestação dos serviços, através de servidor designado 

em Portaria; 
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o) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer irregularidades e/ou falhas 

verificadas no cumprimento do Contrato.  

p) Ministrar o treinamento de acordo com as especificações contidas no Termo de 

Referência e neste Contrato;  

q) Fornecer material de apoio da capacitação; 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

a) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernente à legislação fiscal, 

social, regularidade ambiental, tributária e trabalhista de seus empregados, bem como 

todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, inclusive com 

iluminação e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a 

terceiros em virtude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus 

sucessores; 

b) Corrigir, refazer ou substituir às suas expensas no total ou em parte, os materiais 

didáticos que devem ser fornecidos em caso de vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da execução ou de má qualidade dos materiais empregados, durante todo o 

período de vigência do Contrato, sem ônus para a CONTRATANTE;  

c) Disponibilizar local e infraestrutura necessária para realização da capacitação; 

f) Fornecer, para aprovação da CONTRATANTE, de acordo com o cronograma 

estabelecido no Item 5, os produtos detalhados na Cláusula Terceira deste Contrato; 

g) Informar diariamente à Contratante, por e-mail, até às 16h, de cada dia de realização 

da capacitação, sobre ausência e atraso dos participantes das capacitações; 

h) Informar a CONTRATANTE a data e horário da aplicação da avaliação do curso, 

para acompanhamento, conforme especificado na Cláusula Terceira deste Contrato; 

i) Emitir certificados de conclusão no final de cada curso, para cada participante; 

aa) Designar um profissional que será responsável pela coordenação do serviço; 

bb) Providenciar o local climatizado para realização das capacitações, bem como os 

equipamentos e utensílios necessários para realização dos cursos; 

cc) Manter os seus contratados devidamente equipados, identificados por crachá e 

fardamento, devendo substituir imediatamente todo aquele julgado inconveniente, a boa 

ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE; 

dd) Garantir a continuidade dos serviços, efetuando a reposição da mão-de-obra no 

local de prestação de serviços, em caráter imediato, em casos eventuais de ausência da 

sala de aula (posto de trabalho) no prazo não superior a 02 (duas) horas após ter sido 

comunicada; 

ee) Atender, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do 

recebimento da notificação, às solicitações, quanto às substituições de mão de obra de 

rendimento insuficiente ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços; 

ff) Relatar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada no local onde 

houver prestação dos serviços; 

gg) Comprovar a formação técnica específica dos profissionais disponibilizados para 

a prestação dos serviços, mediante a apresentação de documentação idônea, expedida 

por Instituições competentes; 
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hh) Apresentar toda a documentação e informações necessárias à assinatura do 

contrato; 

ii) Iniciar efetivamente a prestação dos serviços na data prevista no Termo Contratual, 

bem como prover todas as condições necessárias a essa prestação de serviços; 

jj) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de 

novas certidões ou documentos vencidos; 

kk) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades, 

constatadas pela CONTRATANTE na prestação dos serviços; 

ll) Responsabilizar-se objetivamente por eventuais prejuízos causados a 

CONTRATANTE em virtude da prestação dos serviços objeto deste Termo de 

Contrato, seja por ação ou omissão; 

mm) Cumprir integralmente todos os encargos e obrigações trabalhistas fixados na 

legislação vigente; 

nn) Responsabilizar-se pelo transporte dos instrutores durante período de greve de 

ônibus, casos fortuitos e de força maior; 

oo)  Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, 

prestando todos os esclarecimentos solicitados, acatando as reclamações formuladas, 

cumprindo tempestiva e integralmente as determinações da fiscalização do contrato;  

pp) Responsabilizar-se por todos os custos de logística necessários parra execução da 

prestação dos serviços;  

qq) Comprovar que a equipe técnica envolvida na execução da prestação dos serviços 

mantem vínculo empregatício com a empresa, de acordo com a legislação vigente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO  

7.1. Sujeita-se a CONTRATADA às seguintes penalidades:  

a) impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranhão, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos;  

b) multa de 10% (dez por cento) do valor global do contrato;  

7.2. A CONTRATADA estará sujeita à aplicação de sanções quando:  

a) deixar de cumprir obrigações contratuais ou cumpri-las irregularmente;  

b) não substituir, no prazo estipulado, os materiais recusados pela Contratante;  

c) agir de má-fé;  

7.3. Além das sanções previstas no presente contrato, no caso de inexecução, total ou 

parcial, do objeto contratado, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

as seguintes sanções:  

a) Advertência;  

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;  

c) Suspensão temporária de participar em licitação e contratar com a Administração, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;  
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7.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, e “d” poderão ser aplicadas 

conjuntamente com a prevista na alínea “b”.  

7.5. Caberá ao Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, 

mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição;  

7.6. O atraso injustificado no início e durante a execução do objeto do Contrato sujeitará 

a Contratada à multa de mora correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos por 

cento) por dia de atraso até o trigésimo dia e 0,66% (sessenta e seis centésimos por 

cento) a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% do valor do 

contrato; 

7.7. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos 

pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou cobradas diretamente da empresa, 

amigável ou judicialmente; 

7.8. A CONTRATADA que ensejar o retardamento, falhar ou fraudar a execução do 

objeto do CONTRATO, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito prévio da citação e de defesa, ficará impedida de licitar e contratar 

com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade; 

7.9. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 

defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 

 

CLÁUSULA OITAVA ï DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

8.1. O valor da presente contratação é de R$ XXX (XXXXXX). 

 

CLÁUSULA NONA ï DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado com apresentação da Nota Fiscal/Fatura emitida pela 

CONTRATADA, depois de comprovados e aceitos os serviços pela FISCALIZAÇÃO 

da SARC/SEDES, que conferirá e atestará a conformidade dos materiais a da prestação 

dos serviços previstos neste Contrato. 

9.2. O pagamento da primeira nota fiscal/fatura somente poderá ocorrer após a 

comprovação do cumprimento das cláusulas referentes a seguros e garantias contratuais, 

se houver, e com a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prestação da garantia contratual - se houver previsão editalícia ou contratual;  

b) Cronograma físico-financeiro aprovado pela fiscalização;  

 

9.3. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, 

cópia da quitação das seguintes obrigações patronais referentes ao mês anterior ao do 

pagamento: 

a) Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do 

empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste 

instrumento; 

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea anterior; 

c) Comprovante de recolhimento do ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a 

partir do recolhimento destes encargos; 

9.4. O pagamento de cada Nota Fiscal/Nota Fatura dependerá da apresentação dos 

documentos e quitações acima;  
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9.5. O pagamento dos serviços será efetuado até 30(trinta) dias após o processamento do 

pedido devidamente protocolado, desde que a documentação protocolada atenda aos 

requisitos estabelecidos no Edital e na legislação pertinente;  

9.6. A SARC/SEDES reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os dados 

constantes da nota fiscal estiverem em desacordo com os dados da CONTRATADA e, 

ainda, se for constatado, que os serviços executados não correspondem às 

especificações apresentadas na proposta, no Termo de referência e no presente contrato. 

9.7. Deverão ser apresentados junto com a Nota Fiscal os seguintes documentos:  

9.7.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.7.2. Folha de Pagamento referente ao mês anterior ao período cobrado na Nota Fiscal; 

9.7.3 Comprovante de Pagamento de Salário e dos comprovantes de entrega de 

benefícios suplementarias (vale transporte e auxílio alimentação); 

9.7.4. Comprovante de Pagamento da Guia do INSS, referente a mesma competência da 

folha de pagamento apresentada; 

9.7.5. Comprovante de pagamento do FGTS e SEFIP, referente à mesma competência 

da folha de pagamento apresentada; 

9.7.6. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

9.7.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

9.7.8. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado; 

9.7.9. Certidão Negativa quanto aos Tributos Estaduais; 

9.7.10. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Município; 

9.7.11. Certidão Negativa quanto aos Tributos Municipais; 

9.7.12. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

9.8. Havendo devolução ou retificação de Nota Fiscal/fatura por incorreção e/ou rasuras, 

ou por data expirada das certidões acima solicitadas, o prazo de pagamento contará a 

partir da data de reapresentação da(s) mesma(s); 

9.9. Não será efetuado qualquer pagamento enquanto houver pendência de liquidação da 

obrigação, em virtude de penalidade imposta à CONTRATADA ou inadimplência 

contratual, inclusive quando for constatada divergência ou irregularidade na 

documentação apresentada; 

9.10. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, através de ordem 

bancária emitida em nome da Contratada, para crédito na conta corrente por ela 

indicada, contados após a data de entrega da Nota Fiscal, mediante aceite e atesto da 

prestação do serviço por parte do Fiscal do Contrato; 

9.11. Como condição do pagamento, a Contratada deverá apresentar na data da emissão 

da ordem bancária, as Certidões de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, INSS e FGTS, devidamente válidas; 

9.12. A realização de pagamentos fica condicionada à consulta prévia pela 

CONTRATANTE ao Cadastro Estadual de Inadimplentes - CEI, consoante determina o 

art. 6º da Lei Estadual nº. 6.690/1996. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

10.1. A Fiscalização da referida contratação será feita por servidor devidamente 

designada por meio da Portaria publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão; 
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10.2. O Fiscal do Contrato será responsável pelo acompanhamento, recebimento e 

fiscalização dos materiais e serviços, bem como, pela emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo;  

10.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições ou vícios na 

execução do objeto do Contrato; 

10.4. Na ocorrência de qualquer circunstância que desaprove o fornecimento dos 

materiais e/ou a prestação dos serviços objeto do Contrato, o mesmo ficará pendente e o 

pagamento suspenso até o saneamento das irregularidades, não podendo a 

CONTRATADA, em nenhuma hipótese, interromper a sua execução, eventualmente 

pendente, sendo que durante o período em que o recebimento definitivo estiver 

pendente e o pagamento suspenso por culpa da CONTRATADA, não incidirá sobre a 

CONTRATANTE qualquer ônus, inclusive financeiro;  

10.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor deste 

Contrato serão encaminhadas à autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das 

imediatas medidas saneadoras. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MUNICÍPIOS PARTICIPANTES  

11.1. Os municípios participantes estão especificados no ANEXO I do referido contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA  

12.1. A dotação orçamentária da presente contratação correrá conforme o abaixo 

especificado: 

UG: 150903 – FEAS; PT: 08.128.0539.4797.0001; Ação Capacitação da Política de 

Assistência Social; Plano Interno: IGDCAPACITA; fonte 03280000; Natureza da 

Despesa: 339039. XXNEXX. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ï DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO  

13.1 O presente Contrato terá vigência de 90 (noventa) dias a contar da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado de acordo com Art. 57, Inc. II da Lei federal 8.666, de 

21 de junho de 1993. 

 

13.2 – Prazo de execução do objeto conforme quadro abaixo: 

QUADRO III ï CIDADES SEDES E DATAS DA REALIZAÇÃO DA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Cidade Quantidade/turmas Quantidade de 

Instrutores 

Formados 

Datas de 

Realização 

São Luís/MA 2 70 19/06 a 23/06/2017 

Imperatriz 2 70 26/06 a 30/06/2017 

Barra do Corda 2 70 05/06 a 09/06/2017 

Presidente Dutra 2 70 24/07 a 28/07/2017 

Balsas 2 70 10/07 a 14/07/2017 

Total 10 350  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ï DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO  

14.1. O Contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura, cabendo à 

CONTRATANTE mandar providenciar a publicação no Diário Oficial do Estado do 

Maranhão, nos termos do que dispõe o parágrafo único do art. 61 e inciso XIII da Lei 

nº. 8.666/1993; a publicação no SACOP – Sistema de Acompanhamento Eletrônico de 

Contratação Pública, nos termos que dispõe o parágrafo único do artigo 61, da Lei 

Federal n°. 8.666/93 e da IN nº. 34/2014 do TCE; e, a publicação no CONTRATTA - 

Sistema de Controle de Contratações da Secretaria de Transparência e Controle-STC do 

Estado do Maranhão, nos termos do que dispõe a Lei Estadual nº. 10.204, de 23 de 

fevereiro de 2015. 

 

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA ï DO FORO  

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Contrato e documentos 

correlatos, as partes elegem o Foro da Comarca de São Luís, Capital do Estado do 

Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas do presente instrumento, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

E, por firmeza do que foi pactuado, assinam o presente instrumento, em 04 (quatro) 

vias, de igual teor, data, forma e para um só fim, juntamente com as testemunhas abaixo 

nomeadas.  

 

São Luís/MA, (XXX)  de (XXX)  de 2017.  

 

 

_________________________________ 

XXXXX  

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social - SEDES 

CONTRATANTE  

 

 

_________________________________ 

XXXXXXXX  

EMPRESA 

CONTRATADA  

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

NOME:___________________________   NOME: ____________________________ 

CPF N°:___________________________ CPF Nº: ____________________________ 
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ORD MUNICÍPIOS  QUANTIDAD

E 

01 AÇAILANDIA 02 

02 BOM JESUS DAS SELVAS  02 

03 BURITICUPU 02 

04 CIDELANDIA 01 

05 ITINGA DO MA 02 

06 SÃO FRANCISCO DO BREJÃO 02 

07 SÃO PEDRO DA AGUA BRANCA 01 

08 VILA NOVA DOS MARTIRIOS 01 

09 BACABAL 02 

10 ALTAMIRA DO MA 01 

11 BOM LUGAR 01 

12 BREJO DE AREIA 02 

13 CONCEIÇÃO DO LAGO AÇU 02 

14 LAGO VERDE 01 

15 MARAJA DO SENA 02 

16 OLHO D AGUA DAS CUNHÃS 01 

17 PAULO RAMOS 02 

18 SÃO LUIZ GONZAGA DO MA 01 

19 VITORINO FREIRE 02 

20 ALTO PARNAIBA 02 

21 BALSAS 02 

22 CAROLINA 02 

23 FEIRA NOVA DO MA 01 

24 FORMOSA DA SERRA NEGRA 01 

25 FORTALEZA DOS NOGUEIRAS 02 

26 LORETO 01 

27 NOVA COLINAS 01 

28 RIACHÃO 01 

29 SAMBAIBA 01 

30 SÃO FELIZ DE BALSAS 02 

31 SÃO PEDRO DOS CRENTES 01 

32 SÃO RAIMUNDO DAS  

MANGABEIRAS 

02 

33 TASSO FRAGOSO 01 

34 ARAME 02 

35 BARRA DO CORDA 02 

36 FERNANDO FALCÃO 02 

37 GRAJAU 02 

38 ITAIPAVA DO GRAJAU 02 

39 JENIPAPO DOS VIEIRAS 02 

40 SITIO NOVO 01 

41 TUNTUM 01 

42 AFONSO CUNHA 02 
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43 ALDEIAS ALTAS 02 

44 CAXIAS 02 

45 COELHO NETO 02 

46 DUQUE BACELAR 01 

47 SÃO JOAO DO SOTER 02 

48 AGUA DOCE DO MA 02 

49 ANAPURUS 02 

50 ARAIOSES 02 

51 BREJO 01 

52 BURITI 02 

53 CHAPADINHA 02 

54 MAGALHAES DE ALMEIDA 01 

55 MATA ROMA 01 

56 MILAGRES DO MA 02 

57 PULINO NEVES 01 

58 SANTA QUITERIA DO MA 01 

59 SANTANA DO MA 02 

60 SÃO BERNARDO  01 

61 TUTOIA 02 

62 ALTO ALEGRE DO MA 01 

63 CODÓ 02 

64 COROATÁ 02 

65 PERITORÓ 02 

66 SÃO MATEUS DO MA 02 

67 TIMBIRAS 01 

68 AMARANTE DO MA 02 

69 BURITIRANA 01 

70 CAMPESTRE 01 

71 DAVINOPOLIS 01 

72 ESTREITO 01 

73 GOVERNADOR EDISON LOBAO 02 

74 IMPERATRIZ 02 

75 JOAO LISBOA 01 

76 LAJEADO NOVO 02 

77 MONTES ALTOS 01 

78 PORTO FRANCO 02 

79 RIBAMAR FIQUENE 01 

80 SENADOR LA ROCQUE 01 

81 SÃO JOAO DO PARAISO 01 

82 ANAJATUBA 01 

83 BELAGUA 02 

84 CANTANHEDE 01 

85 ITAPECURU MIRIM 02 

86 MATOES DO NORTE 01 

87 MIRANDA DO NORTE 02 
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88 NINA RODRIGUES 01 

89 PIRAPEMAS 01 

90 PRESIDENTE VARGAS 01 

91 SÃO BENEDITO RIO PRETO 01 

92 URBANO SANTOS 01 

93 VARGEM GRANDE 02 

94 BERNARDO DO MEARIM 01 

95 ESPERATINOPOLIS 02 

96 IGARAPE GRANDE 01 

97 LAGO DA PEDRA 02 

98 LAGO DO JUNCO 01 

99 LAGO DOS RODRIGUES 01 

100 LAGOA GRANDE DO MA 02 

101 LIMA CAMPOS 01 

102 PEDREIRAS 02 

103 POÇÃO DE PEDRAS 01 

104 SÃO RAIMUNDO DAS 

MANGABEIRAS 

02 

105 SÃO ROBERTO 02 

106 TRIZIDELA DO VALE 01 

107 APICUM AÇU 01 

108 BACURI 02 

109 BEQUIMÃO 01 

110 CEDRAL 02 

111 CENTRAL DO MA 01 

112 CURURUPU 02 

113 GUIMARAES 02 

114 MIRINZAL 01 

115 PEDRO DO ROSARIO 02 

116 PERI MIRIM 01 

117 PINHEIRO 02 

118 PORTO RICO 01 

119 PRESIDENTE SARNEY 01 

120 SANTA HELENA 01 

121 SERRANO DO MA 02 

122 TURIAÇU 01 

123 TURILANDIA 01 

124 CAPINZAL DO NORTE 01 

125 DOM PEDRO 01 

126 FORTUNA  01 

127 GONÇALVES DIAS 01 

128 GOVERNADOR ARCHER 02 

129 GOVERNADOR EUGENIO 

BARROS 

01 

130 GOVERNADOR LUIZ ROCHA 02 
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131 GRAÇA ARANHA 01 

132 JOSELANDIA 02 

133 PRESIDENTE DUTRA 02 

134 SANTA FILOMENA 02 

135 SANTO ANTONIO DOS LOPES 01 

136 SENADOR ALEXANDRE COSTA 01 

137 SÃO DOMINGOS DO MA 01 

138 SÃO JOSE DOS BASILIOS 01 

139 AXIXA 02 

140 BACABEIRA 02 

141 BARREIRINHAS 02 

142 CACHOEIRA GRANDE 01 

143 HUMBERTO DE CAMPOS 01 

144 ICATU 01 

145 MORROS 02 

146 PRESIDENTE JUSCELINO 01 

147 PRIMEIRA CRUZ 02 

148 ROSARIO 02 

149 SANTA RITA 02 

149 SANTO AMARO 02 

150 ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 

151 BELA VISTA DO MA 01 

152 BOM JARDIM 02 

153 IGARAPE DO MEIO 01 

154 MONÇÃO 02 

155 PINDARE MIRIM 02 

156 PIO XII 01 

157 SANTA INES 02 

158 SANTA LUZIA 02 

159 SATUBINHA 02 

160 SÃO JOAO DO CARU 02 

161 TUFILANDIA 01 

162 BARAO DE GRAJAU 01 

163 BENEDITO LEITE 02 

164 BURITI BRAVO 01 

165 COLINAS 02 

166 JATOBA 01 

167 LAGOA DO MATO 01 

168 MIRADOR 01 

169 NOVA IORQUE 01 

170 PARAIBANO 02 

171 PASSAGEM FRANCA 01 

172 PASTOS BONS 01 

173 SUCUPIRA DO NORTE 02 

174 SUCUPIRA DO RIACHAO 01 
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175 SÃO DOMINGOS DO AZEITÃO 01 

176 SÃO FRANCISCO DO MA 02 

177 SÃO JOAO DOS PATOS 02 

178 ALCANTARA 02 

179 PAÇO DO LUMIAR 02 

180 RAPOSA 02 

181 SÃO JOSE DE RIBAMAR 02 

182 SÃO LUÍS 02 

183 MATÕES  01 

184 PARNARAMA 02 

185 TIMON 02 

186 ARARI 02 

187 BACURITUBA 01 

    188 CAJAPIÓ 02 

189 CAJARI 02 

190 MATINHA 02 

191 OLINDA NOVA DO MA 01 

192 PALMEIRANDIA 01 

193 PENALVA 01 

194 SÃO BENTO 02 

195 SÃO JOÃO BATISTA 02 

196 SÃO VICENTE DE FERRER 02 

197 VIANA 01 

198 VITORIA DO MEARIM 01 

200 AMAPA DO MA 02 

201 ARAGUANA 01 

202 BOA VISTA DO GURUPI 01 

203 CANDIDO MENDES 01 

204 CARUTAPERA 02 

205 CENTRO NOVO 02 

206 CENTRO DO GUILHERME 02 

207 GODOFREDO VIANA 02 

208 GOVERNADOR NEWTON 

BELLO 

02 

209 GOVERNADOR NUNES FREIRE 01 

210 JUNCO DO MA 02 

211 LUIS DOMINGUES 02 

212 MARACACUMÉ 01 

213 MARANHAOZINHO 01 

214 NOVA OLINDA DO MA 01 

215 PRESIDENTE MÉDICI 01 

216 SANTA LUZIA DO PARUÁ 01 

217 ZÉ DOCA 02 
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